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P r e s e n t e . -
Estimado Maestro: 
Con fecha 3-tres de abri l de 1992, esta División de Estudios de Post-
grado recibió el proyecto institulado " ANALISIS COMPARATIVO DE LOS ASPECTOS-
MAS RELEVANTES DEL DERECHO LABORAL DE MEXICO, ESTADOS UNIDOS Y CANADA pre-
sentado por la C. Licenciada AIDEE DEL CARMEN GARCIA ARZABALA, estudiante de-
la Maestría en Derecho Laboral. Por lo que con fundamento en lo dispuesto por 
los Artículos 22,26 y relativos del Reglamento de Tesis de estudios de Post-
grado de la Universidad Autónoma de Nuevo León, se le designa como Asesor de-
la citada alumno para que tenga a bien asesorar en la planeación y desarrollo 
del mencionado proyecto. 
Esperando vernos favorecidos con nuestra petición, le reiteramos las 
seguridades de mi atenta y distinguida consideración. 
"ALERE FLAMMAM VERITATIS" 
FACULTAD DE DERECHO Y CIENCIAS SOCIALES 
CD. UNIVERSITARIA, A 6 DE ABRIL DE 1992. 
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Esti mado Doctor : 
Habiendo efectuado un estudio y aná l i s i s de la P1 aneaci ón 
y Desarrollo del trabajo de Tesis que la C. LIC. AIDEE DEL 
CARMEN GARCIA ARZABALA elaboró para obtener su Maestría, y 
que int i tu la » ANALISIS COMPARATIVO DE L O S ASPECTOS MAS 
RELEVANTES DEL DERECHO LABORAL DE MEXICO, ESTADOS UNIDOS Y 
CANADA "? en mi carácter de Asesor de la citada sluinna, 
esti mo que el mi smo sati sf ace 1 os requi si tos Académi eos 
señalados en los Artículos 22, 26 y demás relativos del 
Reglamento de Tesis de Estudios de Post-Grado de nuestra 
Universidad y considero encomiable su esfuerzo. 
Al hacer de su conocimiento lo anterior, tras cumplir la 
labor de Asesoramiento que se me encomendara, me es muy grato 
suscribirme de Usted como^ s^tr atento y seguro servidor. 
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C. ING. FRANCISCO GAMEZ TREVIÑO 
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P r e s e n t e . -
Por medio del presente ocurso, se hace de su conocimiento que la -
LIC. AYDEE DEL CARMEN GARCIA ARZABALA, PASANTE DE LA MAESTRIA EN DERECHO 
LABORAL, ha cumplido todo s los requisitos necesarios conforme al Regla-
mento Interno de esta Facultad la Pasante de referencia se encuentra en-
aptitud legal para presentar su EXAMEN DE GRADO, no existiendo de n u e s -
tra parte inconveniente alguno para e l lo , la LIC. GARCIA, presentó el vo 
to aprobatorio de su tes i s , " ANALISIS COMPARATIVO DE LOS ASPECTOS MAS -
RELEVANTES DEL DERECHO LABORAL DE MEXICO, ESTADOS UNIDOS Y CANADA " . 
Sin otro asunto sobre el particular, reitero a Usted las segurida-
des de mi atenta y distinguida consideración. 
" ALERE FLAMMAM VERITATIS " 
CD. UNIVERSITARIA, A 2/DE ABRIL DE 1992. 
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c.c.p. LIC. HECTIJR S/rnDONADO PEREZ. Coordinador de la Maestría de Derecho -
Laboral. 
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I N T R O D U C C I O N 
Uno de l o s temas que más se ha d i s c u t i d o en t odo s l o s -
f o r o s actua lmente, es s i n duda el del Tratado de L i b r e Comer 
c i ó , entre nuest ro P a í s , E s t a d o s Un idos de Nor teamér i ca y - -
Canadá. 
Este Tratado t r i p a r t i t a c o n l l e v a una impo r t anc i a de - -
grandes p ropo rc i ones ya que en el se contempla el i n t e r c a m -
bio de l a gran mayor ía de l o s p roduc to s c o m e r c i a l e s , i n d u s -
t r i a l e s , de s e r v i c i o s , t e c n o l ó g i c o s , e t c . Todo e l l o encami_ 
nado a f o r t a l e c e r l a economía de l o s p a í s e s i n v o l u c r a d o s be-
n e f i c i a n d o a s í a l a p o b l a c i ó n en genera l de d i c h o s p a í s e s . 
Actualmente l o s n e g o c i a d o r e s o f i c i a l e s de l o s t r e s p a í -
s e s , han l l egado a acue rdo s sobre l a s bases que m i l e s de p r £ 
ductos de toda í n d o l e , se van a contemplar en el conven io - -
r e s p e c t i v o , natura lmente e s t o a n i v e l p r o y e c t o , pues to que -
hasta l a fecha nada se ha o f i c i a l i z a d o . 
Uno de l o s puntos de más c o n t r o v e r s i a o d i v e r g e n c i a , es 
s i n duda el de l a s r e l a c i o n e s l a b o r a l e s , ya que en t re M é x i c o , 
Es tados Unidos de No r t eamér i c a y Canadá, e x i s t e n muy v a r i a d a s 
p o l í t i c a s , l eyes o r e g l amen to s de a p l i c a c i ó n en sus r e s p e c t i -
vos t e r r i t o r i o s , por e j emp l o ; en nues t ro p a í s , contamos con -
una Ley Federal del T r aba j o que r i g e en forma genera l en todo 
el t e r r i t o r i o n a c i o n a l , s i t u a c i ó n que no sucede en E. U. A. -
o en Canadá. 
Aparte de e s t a p ro funda d i f e r e n c i a del ámbito competer^ 
c i a l de a p l i c a c i ó n de l a s l e g i s l a c i o n e s l a b o r a l e s de l o s - -
t r e s p a i s e s , hay d i v e r s o s c r i t e r i o s j u r í d i c o s en r e n g l o n e s ^ 
tan impo r t an te s , como es el S i n d i c a l i s m o , l o s S a l a r i o s , l a s 
I n c apac i dade s , M a t e r n i d a d , l a s Jo rnada s de t r a b a j o , l a s Ho-
ra s e x t r a s , V a c a c i o n e s , l a s I ndemn i zac i one s por r i e s g o de -
t r a b a j o , l a s H u e l g a s , l a s Medidas r e l a t i v a s a l a S e g u r i d a d _ 
e H i g i e n e , e t c . 
El p r o p ó s i t o de e s t e breve e s t u d i o es r e sum i r a spec to s 
importantes de l e g i s l a c i ó n l a b o r a l en Cañada', l o s E s t ado s -
Unidos y Méx i co . P retende c u b r i r l o s campos más impor tan -
t e s de l a Ley del T r a b a j o , es d e c i r , l a s r e l a c i o n e s i n d u s -
t r i a l e s , l a s normas de empleo, l a s e g u r i d a d y s a l u d en el -
area de t r a b a j o , y l a compensación de l o s t r a b a j a d o r e s , - -
cuando su f ren a l gún r i e s g o de t r a b a j o . 
Es importante no t a r que aunque Canadá', l o s E s t ado s Uni_ 
dos y México son E s t a d o s F e d e r a l e s , sus C o n s t i t u c i o n e s abo£ 
dan de manéra d i f e r e n t e l a c u e s t i ó n de l a j u r i s d i c c i ó n s o -
bre temas l a b o r a l e s . 
En Canadá, l a l e g i s l a c i ó n l a b o r a l es ante todo una - -
r e s p o n s a b i l i d a d p r o v i n c i a l . S i n embargo, el Gob ierno Fede 
r a l adm in i s t r a l o s a s u n t o s l a b o r a l e s con r e s p e c t o a c i e r t a s 
i n d u s t r i a s (es d e c i r , a q u e l l a s de n a t u r a l e z a i n t e r p r o v i n c i a l 
o i n t e r n a c i o n a l , t a l e s como f e r r o c a r r i l e s , ope r ac i one s de -
au tobuses , camiones , o l e oduc t o s y t u b é r í a s de a l t o a l c a n c e , 
t r an sbo rdado re s , s i s t e m a de t e l e f o n í a y c a b l e , a s í como em-
barques i n t e r p r o v i n c i a , t r a n s p o r t e a é r e o , em i so r a s de r a - -
d io y t e l e v i s i ó n , b a n c o s , e l e vado re s para g r a n o s , m iner ía y 
procesado de u r a n i o , y a l g u n a s c o r p o r a c i o n e s f e d e r a l e s de -
l a corona, o f ede r a l crown c o r p o r a t i o n s . 
En l o s E s tados U n i d o s , l a a u t o r i d a d p r i n c i p a l de l a s _ 
l eyes l a b o r a l e s r e s i d e en el Gob ie rno Fede r a l . E s t a basa^ 
da en el poder del Congreso para r e g u l a r el comercio i n t e r 
e s t a t a l . Por l o t a n t o , hab lando en g e n e r a l , l a L e g i s l a -
c i ón Federal es a p l i c a b l e a l o s empleados i n vo l u c r ado s d i -
recta o ind i rectamente en el comerc io i n t e r e s t a t a l ; l o s ne^ 
g o c i o s que no es tán dentro de l a j u r i s d i c c i ó n fede ra l s on_ 
competencia de l a l e g i s l a c i ó n del E s t a d o , a ta l grado que_ 
l a s l e ye s del Estado han s i d o adoptadas para r e g u l a r a sun -
to s e s p e c í f i c o s l a b o r a l e s . 
Con respecto a Méx i co , aunque es una Repúb l i ca F e d e -
r a l compuesto de 31 E s t ado s y un D i s t r i t o Fede ra l , l a Ley_ 
Federal del Trabajo se a p l i c a den t ro de todo el ámbito na-
c i o n a l , y su v i g e n c i a es o b l i g a t o r i a en l a t o t a l i d a d del -
p a í s , s i n embargo, l a p r o p i a C o n s t i t u c i ó n o torga competen-
c i a a l a s ent idades f e d e r a t i v a s en determinados a s u n t o s , -
cuya mater ia no haya s i d o expresamente c o n f e r i d a a l a Fede 
r a c i ó n . 
Al abordar l o s temas que hemos s e l e c c i onado en e s te -
breve e s t u d i o , metodológ icamente l o s exponemos, seña lando_ 
lo d i s pue s to por cada p a í s con r e s p e c t o al tema de cada ca^ 
p í t u l o . 
JORNADA DE TRABAJO Y TIEMPO EXTRA 
La mayor ía de l o s j u r i s t a s i n t e r n a c i o n a l e s c o i n c i d e n - -
en que la j o rnada de t r a b a j o debe c o n s t i t u i r s e de un t iempo_ 
r a zonab le ya que como a f i rma el maestro Mar i o de l a Cueva, -
" l a l i m i t a c i ó n de l a j o r nada p e r s i g u e el p r o p ó s i t o fundamen-
t a l de a s egu r a r a cada s e r humano l a s horas l i b r e s n e c e s a — 
r i a s para reponer l a s e n e r g í a s g a s t a d a s , c o n v i v i r con su f a -
m i l i a y c u l t i v a r el e s p í r i t u " . ( * ) 
S i n embargo, también todos l o s j u r i s t a s c o i n c i d e n en - -
que el pa t rón e s t á f a c u l t a d o para e x i g i r a l t r a b a j a d o r l a - -
p r e s t a c i ó n de s e r v i c i o s en t iempo e x t r a o r d i n a r i o , y el traba^ 
j ado r e s t á o b l i g a d o a p r e s t a r l o s , cuando l a s c i r c u n s t a n c i a s _ 
e x c e p c i o n a l e s de l a empresa l o r e q u i e r a n , pero s i g u i e n d o l o s 
l í m i t e s l e g a l e s en l o s que se debe de ob se r va r l a s s i g u i e n -
t e s c o n d i c i o n e s : 
a ) . - No debe r e a l i z a r s e en forma s i s t e m á t i c a , porque en^ 
t once s l a excepc i ón se c o n v i e r t e en r e g l a , y hace n u g l a t o r i a 
l a j o rnada máxima. 
b ) . - La e x i g e n c i a del p a t r ón debe j u s t i f i c a r s e , a c r e d i -
tándose l o s mot i vo s que l a r e q u i e r a n . 
c ) . - Que l a s normas l a b o r a l e s determinen ha s t a donde - -
sea p o s i b l e l a s s i t u a c i o n e s en que el t r a b a j a d o r e s t á o b l i g a 
* El Nuevo Derecho Mex icano del T r a b a j o . Mar io de l a Cueva. 
3a. e d i c i ó n . México 1975. p . 282 . 
do a p r e s t a r el s e r v i c i o . 
A ) . - JORNADAS DE TRABAJO Y TIEMPO EXTRA EN MEXICO. 
La semana normal de t r a b a j o se de f i ne por l e y como — 
s e i s d í a s de ocho h o r a s . La l e y e s t i p u l a , s i n embargo, un 
per íodo cor to máximo de 7 horas de t r a b a j o en el t u rno noc -
turno y 7.5 horas para el tu rno combinado. El t iempo e x -
t ra e s tá s u je to a l a a c e p t a c i ó n de l o s t r a b a j a d o r e s y se pa^ 
ga a dos veces el í n d i c e normal por l a s p r imeras nueve h o - -
r a s por semana, y t r e s veces el í n d i c e normal para l a s h o -
ras subsecuente s . Por cada pe r í odo de t r a b a j o de 6 d ías,_^ 
el t r aba jado r t i e ne derecho a un d ía de descanso con goce -
de s ue l do . En caso de que a l t r a b a j a d o r se l e r e q u i e r a - -
t r a b a j a r en domingo, su d ía normal de de s can so , él o e l l a -
p e r c i b i r á un premio a d i c i o n a l del 25% sobre su s a l a r i o n o r -
mal . 
Aunque en años r e c i e n t e s a l gunos s i n d i c a t o s han n e g o -
c iado una semana de t r a b a j o de 40 h o r a s , p reva l ece adn l a -
semana de 48 horas de t r a b a j o . A manera de e x c e p c i ó n , a l -
gunas veces puede s e r r educ i da a 45 ho ra s en l a i n d u s t r i a -
p r i v a d a . En el s e c t o r del s e r v i c i o p ú b l i c o , como r e s u l t a -
do de un decreto p r e s i d e n c i a l , l a semana de 40 ho ra s es l o _ 
r eg l amenta r i o . 
La edad mínima pa ra t r a b a j a r es de 14 año s . Los t r a -
bajadores de ent re 14 y 16 años son c o n s i d e r a d o s menores y _ 
pueden ser t r a b a j a d o r e s únicamente s i se ob se rvan c o n d i c i o -
nes e s p e c i a l e s r e s p e c t o a su b i e n e s t a r f í s i c o y mo ra l . 
Además, se a p l i c a n a e s t e grupo de edad reg lamentos sobre -
horas e s p e c i a l e s de t r a b a j o ; 1 a,s horas t r a b a j a d a s no deben_ 
exceder un t o t a l de 36 por semana; el t iempo e x t r a e s t á - -
p r o h i b i d o ; el d ía de t r a b a j o debe ser d i v i d i d o en dos pe r í o 
dos de t r e s h o r a s , con por l o menos una hora de descanso -
ent re p e r í o d o s ; no debe desempeñarse t r a b a j o a lguno l o s d£ 
mingos u o t r o s d í a s f e s t i v o s e s t a t u t a r i o s , y e l l o s t i e n e n _ 
derecho a por l o menos 18 d í a s de v a c a c i o n e s por año. Los 
t r aba j ado re s ent re 16 y 18 años no deben desempeñar t r a b a -
j o s noc tu rnos en e s t a b l e c i m i e n t o s i n d u s t r i a l e s . 
B ) . - JORNADA DE TRABAJO Y TIEMPO EXTRA EN ESTADOS - -
UNIDOS. 
La Ley Federal no e s t a b l e c e un máximo de horas para l a 
mayor ía de l o s t r a b a j a d o r e s , pero e s t i p u l a que l o s í n d i c e s _ 
de tiempo ex t r a deben se r pagados por t r a b a j o que exceda de 
40 horas durante una semana de t r a b a j o . Los t r a b a j a d o r e s _ 
en c u e s t i ó n pueden se r ocupados durante c u a l q u i e r número de 
horas por d í a o semana, en tanto se l e s paguen l a s horas ex 
t r a s al í nd i ce normal de pago m u l t i p l i c a d o por 1 .5 . Las -
exenc iones i n c l u y e n a t r a n s p o r t i s t a s de c a r r e t e r a s i n t e r e s -
t a t a l e s , t r a n s p o r t i s t a s a é r e o s , m a r i n e r o s , empleados de r a -
d io y t e l e v i s i ó n , c i e r t a s c a t e g o r í a s de t r a b a j a d o r e s a g r í c o 
l a s , t a x i s t a s , s i r v i e n t e s d o m é s t i c o s , p o l i c í a , bomberos y -
empleados f o r e s t a l e s . 
El empleo de un n iño es i l e g a l s i e l n iño cuenta con -
una edad menor a l a p r e s c r i t a por el e s t a t u t o o l a s r e g l a -
mentaciones g i r a d a s bajo el e s t a t u t o . Hablando en t é r m i -
nos g e n e r a l e s , en e s te p a í s se c o n s i d e r a i l e g a l emplear a -
un niño menor de 14 años de edad, en c u a l q u i e r ocupac ión - -
(menos a g r i c u l t u r a ) . Para n i ño s mayores de 14 años de - -
edad, el e s t a t u t o y l o s reg lamentos e s t a b l e c i e r o n l a s e d a -
des mínimas r eque r i d a s para d i f e r e n t e s o c u p a c i o n e s . Una -
vez que el niño a l canza l a edad de 18 a ñ o s , su empleo de él 
o de e l l a es l i b e r a d o de l a s r e s t r i c c i o n e s l e g a l e s . Las -
l eyes estat.ales y o t r a s l e ye s f e d e r a l e s que den al n iño ma-
yor p r o t e c c i ó n , deben se r r e s p e t a d a s . 
C ) . - JORNADAS DE TRABAJO Y TIEMPO EXTRA EN CANADA. 
Sobre l a s horas de t r a b a j o y el t iempo e x t r a l a l e g i s -
l a c i ó n v a r i a de j u r i s d i c c i ó n a j u r i s d i c c i ó n . Por e jemp lo , 
el Código del T rabajo de Canadá e s t i p u l a un d í a de t r a b a j o ^ 
normal de ocho horas y una semana de t r a b a j o normal de 40 -
h o r a s . B r i t i s h Columbia ob se rva l a s mismas normas, m i e n -
t r a s que On ta r i o y Quebec cuentan con semana de t r a b a j o nor_ 
males de 44 h o r a s . A l b e r t a t i e ne un d ía de t r a b a j o normal 
de 8 horas y 44 horas a l a semana. Además, a n i v e l f e d e -
ra l y en a l gunas j u r i s d i c c i o n e s de p r o v i n c i a , ha s i d o e s t a -
b l e c i do el número máximo de ho ra s de t r a b a j o por d í a y/o - -
por semana. La j u r i s d i c c i ó n f e d e r a l ha e s t a b l e c i d o el nú -
mero máximo de horas de t r a b a j o en 48 ho ra s por semana; - -
On ta r i o cuenta también con un máximo de 48 horas de t r a b a j o 
por semana, además de un d í a de t r a b a j o con ocho ho r a s como 
máximo. En A l b e r t a , l a s ho r a s de t r a b a j o de un t r a b a j a d o r 
deben l i m i t a r s e a un pe r í odo de 12 horas c o n s e c u t i v a s . 
Quebec no ha e s t a b l e c i d o un número máximo de horas de traba^ 
j o . 
El tiempo e x t r a es pagado por t r a b a j o que exceda a l a s 
horas normales de t r a b a j o . El í n d i c e de pago por t iempo -
ex t r a v a r í a : En a l g u n a s p r o v i n c i a s , es el s a l a r i o mínimo -
m u l t i p l i c a d o por 1 . 5 , pero en l a mayor ía de l a s p r o v i n c i a s _ 
y t e r r i t o r i o s , es el í n d i c e normal de pago del t r a b a j a d o r -
m u l t i p l i c a d o por 1 . 5 . 
Todas l a s j u r i s d i c c i o n e s e s t i p u l a n e x c l u s i o n e s de h o -
r a s de t r aba jo y d i s p o s i c i o n e s para el pago de t iempo e x t r a 
l a s más comunes i n c l u y e n a a d m i n i s t r a d o r e s , c i e r t o s emplea-
dos p r o f e s i o n i s t a s , e s t u d i a n t e s , d omés t i c o s , pe scado re s y -
t r aba j ado re s a g r í c o l a s . 
Todas l a s j u r i s d i c c i o n e s de p r o v i n c i a cuentan con una 
d i v e r s i d a d de e s t a t u t o s l o s c ua l e s e s t a b l e c e n una edad mínima 
para pe r sonas a ser empleadas s i n l a p r o t e c c i ó n e s p e c i a l p e r -
m i t i da a t r a b a j a d o r e s j ó v e n e s . La edad v a r í a según l a p r o -
v i n c i a , pero generalmente es ent re 15 y 18 año s . Normalmen-
t e , el emplear a una pe r sona de menos de e s t a edad mín ima, - -
e s tá p r o h i b i d o o s u j e t o a r e s t r i c c i o n e s p r e s c r i t a s . La j u -
r i s d i c c i ó n f ede ra l no e s t a b l e c e una edad mínima a b s o l u t a p a r a 
el empleo, pero deja a un lado l a s c o n d i c i o n e s bajo l a s c u a -
l e s pueden se r empleadas pe r sona s menores de 17 años de edad_ 
en t a r e a s f e d e r a l e s . 
I . - D IAS DE ASUETO OBLIGATORIOS 
En el seno de l a s l e g i s l a c i o n e s que contemplan normas 
l a b o r a l e s , es común encon t r a rno s con que apar te de l o s d í a s 
de descanso semanal de que deben goza r l o s t r a b a j a d o r e s , se 
e s t i p u l a n o t r o s d í a s de f i e s t a e s t a t u t a r i o s en l o s que aün_ 
con goce de sue ldo (porque en a l g uno s c a so s no es o b l i g a — 
c i ón p a g a r ) , el t r a b a j a d o r no tendrá l a o b l i g a c i ó n de labo 
r a r , e s t a b l e c i é n d o s e también l o s l i n e a m i e n t o s a que habrán_ 
de someterse l o s p a t r o n e s , cuando por cau sa s normales o e x -
t r a o r d i n a r i a s a q u é l l o s deban l a b o r a r (aumento de po r cen t a j e 
en el pago, i n d i c a c i ó n de l o s t r a b a j a d o r e s que deban l a b o — 
r a r , e t c . ) 
A) ASUETOS EN MEXICO. 
La Ley Federa l del T raba jo o t o r ga s i e t e d í a s de f i e s t a 
pagados anualmente, más uno por d í a de Cambio de Poderes ca 
da s e i s años . En ca so s en que l o s s e r v i c i o s de un t r a b a j a 
dor sean r e q u e r i d o s en d í a de f i e s t a , él o e l l a deben r e c i 1 
b i r doble pago por el s e r v i c i o p r e s t a d o , además de su s u e l -
do normal por d í a o b l i g a t o r i o de de s can so . 
También l a l e y e s t a b l e c e que l o s pa t rones y t r a b a j a d o -
res determinarán e l número de t r a b a j a d o r e s que deberán p re s 
t a r s e r v i c i o e s t e d í a ; a f a l t a de un acuerdo en t re e l l o s , -
l a au to r idad l a b o r a l d e c i d i r á al r e s p e c t o . 
B ) . - D IAS DE ASUETO OBLIGATORIOS EN ESTADOS UNIDOS. 
No se e s t ab l ece un derecho de pe r cepc i ón de pago por -
tiempo no t r aba j ado . No o b s t a n t e , a l o s t r a b a j a d o r e s f r e -
cuentemente se l e s paga por a l g u n a s a u s e n c i a s de acuerdo - -
con l o s términos de su con t r a to de t r a b a j o . Una vez que -
ha s i do ce lebrado un acuerdo con r e s p e c t o a d í a s de f i e s t a _ 
no t r a b a j a d o s , l o s reg lamentos fo rmu lados bajo el DNLJ (De-
c reto de Normas L a b o r a l e s J u s t a s de 1 9 3 8 ) , tendrán un e f e c -
to en el c á l c u l o del tiempo e x t r a pa ra e so s c a s o s . E s t a -
p r á c t i c a de pagar a t r a b a j a d o r e s por l o s d í a s de f i e s t a ma-
yores no t raba jados es c rec ientemente p redominante , aun fue 
ra del contexto de acuerdos c o l e c t i v o s . Ta l e s d í a s de - -
f i e s t a i n c l u yen l a Nav idad , el 4 de J u l i o , el D í a de G r a c i a s , 
el Año Nuevo, el D í a de Conmemoración de l o s Ca ído s y el - -
D í a del T rabajo . 
Las l e ye s e s t a t a l e s que reg l amentan l o s d í a s de f i e s t a 
p roporc ionan una l i s t a de d í a s e s p e c i a l e s apa r tados para - -
f e s t e j o p ú b l i c o , l u t o o para A c c i ó n de G r a c i a s , en l o s c u a -
l e s l o s t r aba jado re s no t i e n e n que t r a b a j a r , pero s i n com--
promiso de pago por parte del p a t r ó n . Los e s t a t u t o s de jan 
a l o s t r aba jado re s o a sus s i n d i c a t o s el n egoc i a r con su - -
pat rón el bene f i c i o de que t a l e s d í a s l e s sean pagados . El 
número de d ía s de f i e s t a del E s t ado v a r í a ent re s i e t e y 19 . 
La mayoría de l o s e s t ado s t i e n e n en t r e 11 y 14 d í a s de f ies^ 
ta de s i gnados . 
C ) . - DIAS DE ASUETO OBLIGATORIO EN CANADA. 
El número de d í a s de f i e s t a e s t a t u t a r i o s a l o s c u a l e s 
t i e ne derecho un t r a b a j a d o r v a r í a de una j u r i s d i c c i ó n a - -
o t r a . La j u r i s d i c c i ó n f e d e r a l , A l b e r t a , B r i t i s h Co lumb ia , 
Saskatchewan y l o s dos t e r r i t o r i o s ob se r van nueve d í a s de -
f i es ta g ene r a l e s con goce de s u e l d o . O n t a r i o o b s e r v a ocho, 
Manitoba y Quebec s i e t e , NewBrunswick s e i s , y Newfound land, 
Nova S c o t i a y P r i n c e Edward I s l a n d c i n c o . La mayor p a r t e _ 
de l a s j u r i s d i c c i o n e s e s t a b l e c e n c i e r t a s c o n d i c i o n e s o p r e -
r e q u i s i t e s para tener derecho a d í a s de f i e s t a e s p e c í f i c o s _ 
con goce de s u e l d o , t a l como haber t r a b a j a d o un número míni^ 
mo de d í a s con el mismo p a t r ó n . El pago por un d í a de - -
f i e s t a t r aba jado c o n s i s t e generalmente en e l pago r e g u l a r -
del t r a b a j a d o r , más una pr ima de tiempo y medio, por t o d a s _ 
l a s horas l abo r ada s ese d í a . A l guna s j u r i s d i c c i o n e s e s t i -
pu lan que el pa t rón puede o t o r g a r o t r o d í a de de scan so con 
goce de s u e l d o , en l u g a r de pagar l a p r ima . 
I I . - V A C A C I O N E S 
l o s impe r i o so s mot i vo s de s a l u d f í s i c a , de d e s a r r o l l o _ 
i n t e l e c t u a l , moral y sobre todo de c o n v i v e n c i a f a m i l i a r , - -
j u s t i f i c a n l a l i m i t a c i ó n del número de ho ra s de t r a b a j o y -
el descanso semanal, pero que no f ue ron s u f i c i e n t e s para - -
que el t r aba j ado r r e cupe ra se l a s e n e r g í a s , por e l l o desde -
hace tiempo l a mayor ía de l a s l e g i s l a c i o n e s que i n c l u y e n - -
normas l a b o r a l e s , e s t i p u l a n d í a s s e g u i d o s de descanso a l o s 
t r a b a j a d o r e s después de un pe r í odo l a r g o de t r a b a j o (por l o 
r e g u l a r un año) . A e s t e pe r í odo con t i nuo de descanso l l a -
mado " v a c a c i o n e s " , v a r í a en cuanto al número de d í a s , a l a _ 
época en que deban da r se y sobre e l pago e x t r a ( apa r t e d e l _ 
o r d i n a r i o ) de que deban gozar l o s t r a b a j a d o r e s en cada p a í s . 
La f i n a l i d a d de l a s v a c a c i o n e s es " ob tene r una recupe -
ac i ón de l a s e n e r g í a s g a s t a d a s por el t r a b a j a d o r y no l a de 
p r o cu r a r l e un aumento en su s i n g r e s o s " . ( * ) 
El per íodo de v a c a c i o n e s comprende únicamente d í a s l a -
b o r a l e s , es d e c i r , deben computarse por e x c l u s i ó n de ese p£ 
r í odo l o s d í a s s eña l ado s como de descanso semana l , o de des 
canso o b l i g a t o r i o . En 1938 l a OIT ( O r g a n i z a c i ó n I n t e r n a -
c i ona l del T r a b a j o ) , e s t a b l e c i ó e l conven io No. 52 sobre - -
vacac iones pagadas , s i endo r a t i f i c a d o d i cho t r a t a d o por - -
México y Canadá. 
* Ley Federal del T r a b a j o , comenta r i o s y J u r i s p r u d e n c i a . - -
Juan B. C l iment . E s f i n g e . 1 990 .pp . 137 . 
S iendo el Derecho Labo ra l una d i s c i p l i n a d i nám i ca , s e_ 
han ob ten ido l o g r o s en e s te r e n g l ó n , como el hecho de goza r 
del e s t i p e n d i o normal más una c a n t i d a d a d i c i o n a l en a l guno s 
p a í s e s para que el t r a b a j a d o r obtenga un i n g r e s o e x t r a o r d i -
n a r i o que le permite d i s f r u t a r mejor e so s d í a s . 
A ) V A C A C I O N E S EN MEXICO. 
La ley e s t a b l e c e que l o s t r a b a j a d o r e s t i e n e derecho a_ 
s e i s d í a s de v a c a c i o n e s después de un año de s e r v i c i o con -
el mismo p a t r ó n . El pe r í odo v a c a c i o n a l aumenta dos d í a s -
por cada año a d i c i o n a l de s e r v i c i o , ha s ta un máximo de doce. 
La Ley Federa l del T r aba j o determina que por cada c i n co - -
años de s e r v i c i o , dos d í a s a d i c i o n a l e s de v a c a c i o n e s s e r á n _ 
a g r e g a d o s . E s to q u i e r e d e c i r que, h a s t a l o s ocho años de_ 
s e r v i c i o , l o s t r a b a j a d o r e s t i e n e n derecho a 12 d í a s de vaca^ 
c i o n e s ; después del noveno año t i e n e n derecho a 14 , e t c . 
A l o s t r a b a j a d o r e s debe p a g á r s e l e s una pr ima de v a c a -
c i o n e s e q u i v a l e n t e al 25% del s ue ldo a que tengan derecho -
durante su s v a c a c i o n e s . 
F recuentemente, l o s c onven i o s c o l e c t i v o s e s t a b l e c e n - -
v a c a c i o n e s más l a r g a s , añad iendo dos o t r e s d í a s más a l o s _ 
p e r í o d o s e s t i p u l a d o s en l a Ley . Ocas i ona lmente (por ejem-
l o el conven io c o l e c t i v o de l o s empleados del I n s t i t u t o Me-
x i cano del Seguro S o c i a l ) , l a s v a c a c i o n e s pueden s e r más - -
l a r g a s (dos p e r í o d o s a n u a l e s mínimos de 10 d í a s de t r a b a j o , 
que aumentan g radua lmente a su máximo de 15 d í a s en cada pe^ 
r í o d o ) . 
B ) . - VACACIONES EN ESTADOS UNIDOS. 
Ni l a s l e y e s f e d e r a l e s , n i l a s de l E s tado contemplan -
d i s p o s i c i o n e s con r e spec to a pe r í odo s v a c a c i o n a l e s pagados . 
Por t a n t o , el o t o r g a r v a cac i one s con o s i n goce de sue ldo -
se encuen t ra en el t e r r e n o de l a s c o n d i c i o n e s de t r a b a j o ne 
g o c i a d a s , y f recuentemente a d i s c r e c i ó n del p a t r ó n . 
C ) . - VACACIONES EN CANADA. 
En t oda s l a s j u r i s d i c c i o n e s excepto en Sa skatchewan, -
l o s t r a b a j a d o r e s t i e n e n derecho a dos semanas de v a c a c i o n e s 
pagadas anualmente por año cumpl ido en el empleo. En -
Sa ska tchewan, se conceden t r e s semanas después de un año - -
cumpl ido en el empleo y cuat ro semanas después de d i e s años 
En l a mayor ía de l a s o t r a s j u r i s d i c c i o n e s , una t e r c e r sema-
na es conced ida después de un c i e r t o número de años de t r a -
bajo c on t i nuo con el mismo pa t r ón . 
I . - S A L A R I O 
Normalmente l a ún i c a fuente de i n g r e s o del t r a b a j a d o r _ 
es el s a l a r i o , es l a p r i n c i p a l forma de remuneración del - -
s e r v i c i o p r e s t ado y que t i e n e además por objeto s a t i s f a c e r _ 
l a s nece s i dade s a l i m e n t i c i a s , c u l t u r a l e s , e d u c a t i v a s y r e -
c r e a t i v a s del t r a b a j a d o r y de su f a m i l i a , por l o que " e l - -
s a l a r i o cumple l a f u n c i ó n v i t a l en provecho de m i l l o n e s de_ 
t r a b a j a d o r e s ; al c o n s t i t u i r en l a p r á c t i c a su ún i ca r e n t a -
debe a s egu r a r l a s u b s i s t e n c i a , en c o n d i c i o n e s decentes d e l _ 
t r a b a j a d o r y de su f a m i l i a " . ( * ) 
La p r á c t i c a de nuevas t é c n i c a s de remuneración mot i va 
das p r i n c i p a l m e n t e por l a p r eocupac i ón del empleado por me. 
j o r a r l a p r o d u c c i ó n (p remio s de p u n t u a l i d a d , an t i güedad , - -
a s i s t e n c i a de p r o d u c c i ó n , e t c . ) , v i e n e a añad i r al s a l a r i o _ 
base m ú l t i p l e s complementos que p a r t i c i p a n de su n a t u r a l e -
za j u r í d i c a , ya que v i ene a e n g l o b a r todos l o s e lementos - -
que s i r v e n como base de c á l c u l o de d i v e r s a s i n d e m n i z a c i o n e s . 
Según C a r l o s Marx e l s a l a r i o es el foco cen t r a l de 1a_ 
lucha en l a que e l c a p i t a l i s t a pugna constantemente por r e -
d u c i r l o s s a l a r i o s a su mínimo f í s i c o y p r o l onga r l a j o r n a -
da de t r a b a j o h a s t a su máximo f í s i c o , mient ras que e l o b r e -
ro p r e s i o n a cons tantemente en s e n t i d o c o n t r a r i o . 
Pero l a c oncepc i ón moderna del Derecho del T r aba j o - -
t i ende a s u p e r a r e s t a t é s i s m a r x i s t a , ten iendo en cuenta 
por un l a d o , que l a l u cha de c l a s e s ya no se p o l a r i z a e n t r e 
( * ) Derecho del T r a b a j o G.H. Carmel Yunck/G.Lyon-Caen 
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c l a s e s e s t r a t i f i c a d a s , s i n o que se m a n i f i e s t a un cambio a -
veces d i n ám i co , en el s t a t u s s o c i a l , donde se da o p o r t u n i -
dad a l o s t r a b a j a d o r e s de a s cender dependiendo de su e s f u e r 
z o , donde se ha superado e l concepto del t r a b a j a d o r como — 
mercanc ía s u j e t a a l a l e y de l a o f e r t a y l a demanda, i n t e r -
v i n i endo para que el s a l a r i o contenga unos mínimos i r r e n u n -
c i a b l e s e i n c l u s i v e que s o s t e n g a n aún en c on t r a de l a s posi_ 
b i l i d a d e s económicas de l a empresa; además que p r o p i c i a l a _ 
acc i ón s i n d i c a l para ob tene r r e i v i n d i c a c i o n e s ecónomicas en 
f a vo r de l o s t r a b a j a d o r e s . En segu ida veremos l a manera de 
f i j a r s e e l s a l a r i o mínimo en l o s t r e s p a í s e s que tomamos co 
mo r e f e r e n c i a . 
A) . - EL SALARIO EN MEXICO: 
Su d e f i n i c i ó n e s t a per fec tamente comprendida en su Ley 
Federal del Trabajo v i g e n t e a l e s t a b l e c e r que s a l a r i o " e s -
l a r e t r i b u c i ó n que debe pagar el pa t rón al t r a b a j a d o r por -
su t r a b a j o " . La menc ionada Ley también determina como par 
te s i n t e g r a n t e s del s a l a r i o , l o s pagos hechos en e f e c t i v o -
por cuota d i a r i a , g r a t i f i c a c i o n e s , p e r c e p c i o n e s , h a b i t a c i ó n , 
p r imas , c o m i s i o n e s , p r e s t a c i o n e s en e spec i e y c u a l q u i e r a - -
o t r a p r e s t a c i ó n o c a n t i d a d que el t r a b a j a d o r r e c i b a a cam— 
b io de su t r a b a j o . Ot ro ordenamiento l e g a l mexicano como_ 
es l a Ley del Seguro S o c i a l que complementa a l a Ley F e d e -
r a l del T r a b a j o , s e ñ a l a l o que no debe i n t e g r a r s e a l s a l a -
r i o : l o s i n s t r umen to s de t r a b a j o ( h e r r a m i e n t a s ) , e l a h o r r o _ 
cuando p a r t i c i p e n en su i n t e g r a c i ó n en pa r te s i g u a l e s tanto 
el t r a b a j a d o r como el p a t r ó n , l a s a p o r t a c i o n e s al I n s t i t u t o 
del Fondo Nac iona l de l a V i v i e n d a para l o s t r a b a j a d o r e s y -
l a s p a r t i c i p a c i o n e s en l a s u t i l i d a d e s de l a s empre sa s , l a -
a l i m e n t a c i ó n , l a h a b i t a c i ó n cuando no se p r o p o r c i o n e n g r a -
tu i tamente a l t r a b a j a d o r , l a s d e s p e n s a s , l o s p remio s por - -
a s i s t e n c i a , l o s pagos po r t iempo e x t r a o r d i n a r i o , s a l v o cuaji 
do en el c on t r a to c o l e c t i v o , e s te t i p o de s e r v i c i o s e s té - -
pactado en forma de t iempo f i j o . 
México s iempre se ha preocupado por t r a t a r de d a r l e a l 
t r a b a j a d o r un s a l a r i o j u s t o , pero no s iempre l o ha l o g r a d o , 
no ob s tan te que l a C o n s t i t u c i ó n Mex icana g a r a n t i z a a l o s - -
t r a b a j a d o r e s un " s a l a r i o mínimo e s t a b l e c i d o razonab lemente , 
s u f i c i e n t e para s a t i s f a c e r l a s nece s i dade s m a t e r i a l e s , s o -
c i a l e s y c u l t u r a l e s normales de un j e f e de f a m i l i a , y s a t i ¿ 
f a c e r l a educac ión o b l i g a t o r i a de l o s n i ñ o s " . También est i_ 
pu l a que " l o s s a l a r i o s mínimos a se r pagados a empleados se^ 
rán gene r a l e s u o c u p a c i o n a l e s . El p r imero se a p l i c a r á en_ 
á reas g e o g r á f i c a s de te rm inada s ; y el segundo se a p l i c a r á a — 
d i f e r e n t e s ramas de l a economía, o a o c u p a c i o n e s , o f i c i o s -
o l a b o r e s e s p e c i a l e s " . El s a l a r i o mínimo es e s t a b l e c i d o -
por l a Comis ión Nac iona l del S a l a r i o M ín imo, un grupo tri_ 
p a r t i t o i n t eg r ado por r e p r e s e n t a n t e s de p a t r o n e s , t r a b a j a d ^ 
re s y g ob i e r no . Para p r o p ó s i t o de e s t a b l e c e r el s a l a r i o -
mínimo, México ha s i d o d i v i d i d o en t r e s r e g i o n e s , y el sa la, 
r i o mínimo v a r í a de r e g i ó n a r e g i ó n . t a Zona A comprende_ 
l a mayor par te de l o s e s t a d o s no r teño s ( i n c l u y e n d o l a s Zonas 
P r oce sado ra s de E x p o r t a c i ó n ) , el D i s t r i t o Federa l y área - -
m e t r o p o l i t a n a , y o t r a s m u n i c i p a l i d a d e s en v a r i o s e s t a d o s . 
Los s a l a r i o s mínimos en l a s Zonas B y C e s t án l i ge ramente -
por debajo de a q u e l l o s de l a Zona A. La Zona B comprende^ 
Mon te r r e y , Guada l a j a r a y o t r a s c i u d a d e s , y l a Zona C c o m — 
prende el r e s t o del p a í s . La ú l t ima r e v i s i ó n en t r ó en v i -
gor el 11 de Noviembre de 1991. 
Los s a l a r i o s mínimos e s t án s u j e t o s a una prima de -
50-60% por p r e s t a c i o n e s o b l i g a t o r i a s e s t a b l e c i d a s por l a - -
l e y , t a l e s como e l r epa r t o de u t i l i d a d e s ( f i j a d o en un 10%_ 
de l a s gananc i a s antes de impuestos desde 1985 y r e v i s a d o -
aproximadamente cada 10 años por l a Comi s i ón Nac iona l pa r a_ 
el Reparto de U t i l i d a d e s , l a cual i n c l u y e a r e p r e s e n t a n t e s ^ 
de pa t rone s y empleados ) , y un a g u i n a l d o c o r r e spond i en te a l 
pago de 15 d í a s . Pero a t r a v é s de l o s Con t ra to s C o l e c t i -
vos se pueden mejorar d i c h a s p r e s t a c i o n e s . 
Las compañías deben c o n t r i b u i r también con una c a n t i -
dad i g u a l , 5% de l a nómina para e l I n f o n a v i t e s t a b l e c i d o -
en 1972. Una p u b l i c a c i ó n de 1988 por pa r t e de ILO ( I n t e r -
n a t i o n a l Labor O r g a n i z a t i o n u O r g a n i z a c i ó n I n t e r n a c i o n a l - -
del T r aba j o ) i n d i c a que e s t a s p r e s t a c i o n e s no s a l a r i a l e s b£ 
n e f i c i a n a una t e r c e r a par te de l a p o b l a c i ó n t r a b a j a d o r a de 
Méx i co , en su gran mayor ía a a q u e l l a del s e c to r formal u rba 
no. 
B ) . - EL SALARIO EN ESTADOS UNIDOS. 
El s a l a r i o mínimo e s t a b l e c i d o por el Decreto de Normas 
L a b o r a l e s J u s t a s de 1938 (DNLO) ( s e gún enmienda) , r e p r e s e n -
ta l a base que se c o n s i d e r a e s e n c i a l " p a r a el mantenimiento 
de l a norma mínima del co s to de l a v i d a " . En 1989 el sala^ 
r i o mínimo f ede r a l fue aumentado por vez pr imera en 12 a ñ o s . 
El l o . de A b r i l de 1991 fue aumentada nuevamente. E s t e S £ 
l a r i o mínimo se a p l i c a a todos l o s empleados no exentos o -
que no c a l i f i c a n para s a l a r i o s submín imos . 
C u a l q u i e r negoc io que tenga v e n t a s b ru ta s anua les o un 
volumen de negoc io de menos de $500 ,000 e s t á exento de 1 o s _ 
r e q u i s i t o s del nuevo s a l a r i o mínimo. No ob s t an te , n i n g ú n _ 
p a t r ó n de pequeño negoc io puede r e d u c i r l o s s a l a r i o s por óe_ 
bajo del s a l a r i o mínimo a n t e r i o r . L a s p r o f e s i o n e s no con -
s i d e r a d a s por el s a l a r i o mínimo i n c l u y e n : c i e r t o s v e n d e d o -
r e s , e j e c u t i v o s , empleados p r o f e s i o n i s t a s y a d m i n i s t r a t i 
v o s , empleados de r a d i o y t e l e v i s i ó n , empleados de h o t e l e s , 
moteles y r e s t a u r a n t e s , y t r a b a j a d o r e s domés t i c o s . 
A l a s s i g u i e n t e s c l a s e s de empleados puede p a g á r s e l e s 
un s a l a r i o submínimo e s p e c í f i c o : P r i n c i p i a n t e s , a p r e n d i c e s 
men sa je r o s , t r a b a j a d o r e s d e s c a p a c i t a d o s , e s t u d i a n t e s emplea^ 
dos en e s t a b l e c i m i e n t o s de s e r v i c i o o ven ta s al menudeo, en 
a g r i c u l t u r a o por i n s t i t u c i o n e s e d u c a t i v a s , a s í como emplea^ 
dos en l a s I s l a s V í r g e n e s y en Samoa Amer icana. Además, -
el nuevo s a l a r i o mínimo se a p l i c a ahora a Puerto R i co a tra^ 
ba jadore s en c i e r t a s i n d u s t r i a s y se a p l i c a r á n a o t r a s i n du£ 
t r i a s a l o l a r g o de un pe r í odo de tiempo mayor. 
C ) . - EL SALARIO MINIMO EN CANADA. 
En Canadá excepto en Man i toba y en New B r u n s w i k , l o s -
d i v e r s o s dec re to s y reg l amento s no e s p e c i f i c a n cómo ha de -
ser determinado el s a l a r i o mínimo. 
El Decreto de Normas de Empleo de Man i toba e s t i p u l a - -
que al recomendar el s a l a r i o mínimo, l a Junta de S a l a r i o s -
Mínimos "deberá tomar en c o n s i d e r a c i ó n y g u i a r s e por e l - -
c o s t o , para el empleado, de l a s compras de su s n e c e s i d a d e s _ 
v i t a l e s de s a l u d " . 
Además, el Decreto de Normas de Empleo de New B run sw i c k 
e s t i p u l a que al a s e s o r a r sobre el s a l a r i o mínimo, l a J u n t a _ 
de S a l a r i o s Mínimos ha de ser i n s t r u i d a para tomar en cuen -
ta " Lo s e f e c t o s s o c i a l e s y económicos de l o s s a l a r i o s m í n i -
mos en l a p r o v i n c i a y , en t re o t r o s a s u n t o s , c u a l q u i e r i n c r e 
mentó en el costo de l a v i d a desde c u a l q u i e r orden de r e g l a 
mentac ión a n t e r i o r , con r e s p e c t o al c o s t o para un empleado, 
de l a compra de nece s i dade s v i t a l e s , i n c l u y e n d o , mas no l i -
m i tando, en cuanto al s u m i n i s t r o de v i v i e n d a , a l i m e n t o s , - -
v e s t i d o , t r a n s p o r t a c i ó n y cu idado de l a s a l u d y s u m i n i s t r o s 
y l a s c o n d i c i o n e s económicas dentro de l a p r o v i n c i a , y el -
concepto de un r a zonab le rend im ien to sobre l a i n v e r s i ó n - -
p r i v a d a " . 
Los s a l a r l o s mínimos de p r o v i n c i a v a r í a n en t re -
Newfoundland y en t e r r i t o r i o del Yukón, La s bases por ho-
ra en Quebec y O n t a r i o han s i d o f i j a d a s desde e l l o . de Oc-
tubre de 1990. Bases más ba ja s se a p l i c a n en c i e r t a s j u r i ^ 
d i c c i o n e s a g rupos t a l e s como empleados j ó v e n e s , empleados^ 
domést i cos que generalmente r e c i b e n p r o p i n a s y t r a b a j a d o r e s 
a g r í c o l a s . La l e g i s l a c i ó n Federa l e s t i p u l a un s a l a r i o mí-
nimo. Los ap r end i c e s pueden e s t a r e xen to s de l a s d i s p o s i -
c i one s sobre s a l a r i o s mínimos s iempre que se cumplan c i e r -
t a s c o n d i c i o n e s . 
I I . - IGUALDAD EN EL SALARIO 
Todas l a s C o n s t i t u c i o n e s del mundo, consag ran g a r a n t í a s 
de i g u a l d a d en lo genera l para s u s h a b i t a n t e s . En mate r i a 
l a b o r a l se con sag ra al t r a b a j o como un derecho y un deber - • 
s o c i a l e s , en donde no debe e s t a b l e c e r s e d i s t i n c i ó n o d i s c r i _ 
m inac ión ent re l o s t r a b a j a d o r e s , por mot ivo de r a z a , sexo,__ 
edad, credo r e l i g i o s o , d o c t r i n a p o l í t i c a o c o n d i c i ó n s o c i a l ; 
s i l o a n t e r i o r lo l l e vamos al campo e s p e c í f i c o del s a l a r l o , 
nos encont ra r í amos con que debe t ene r un s a l a r i o i g u a l , - -
aquel t r aba j o i g u a l , que se desempeñe en p u e s t o , j o r n a d a s y 
c o n d i c i o n e s de e f i c i e n c i a también i g u a l e s . En el e s t u d i o _ 
y a n á l i s i s que ahora nos ocupa, encontramos que t an to nue s -
t r o p a í s , como Canadá y E s t ado s Un idos c o i n c i d e n en l o ante 
r i o r , pero también hay que reconocer que en l a p r á c t i c a se_ 
dan a l gunas v i o l a c i o n e s a l o s p r i n c i p i o s aquí e s t i p u l a d o s . 
A ) . - IGUALDAD EN EL SALARIO EN MEXICO. 
México s iempre ha s i d o muy c e l o s o con r e spec to al cunu 
p l im i en to de l o s p o s t u l a d o s de i g u a l d a d y j u s t i c i a s o c i a l .. 
con sus t r a b a j a d o r e s y con l o s s a l a r i o s que e s t o s p e r c i b e n 
por su s s e r v i c i o s . 
La C o n s t i t u c i ó n y l a Ley Federa l del Trabajo e xp re s an 
el p r i n c i p i o de l a i g u a l d a d ent re hombres y mujeres ante l a 
l e y . E s t a ú l t ima con t i ene también una p r o h i b i c i ó n más ge-
nera l de l a d i s c r i m i n a c i ó n en el l u g a r de t r a b a j o , i n c l u y e ^ 
do una p r o h i b i c i ó n de l a d i s c r i m i n a c i ó n basada en el s e x o , _ 
a s í como l a p romu lgac ión de l a s e s t i p u l a c i o n e s de l a Conven, 
c i ón 100 de l a O IT , ( O r g a n i z a c i ó n I n t e r n a c i o n a l del T r a b a j o ) 
"Una Convenc ión r e f e r e n t e a l a Remuneración I g u a l i t a r i a por 
Trabajo I g u a l i t a r i o " . 
Los t r a b a j a d o r e s que crean haber s i d o d i s c r i m i n a d o s al 
h a b é r s e l e s pagado un s ue l do más bajo que el pagado a o t r o s _ 
t r a b a j a d o r e s , r e a l i z a n d o el mismo t r a b a j o , deben a c u d i r a -
una j u n t a de c o n c i l i a c i ó n y a r b i t r a j e para demandar el pago 
i g u a l i t a r i o y l a l i q u i d a c i ó n de s u e l d o s r e t r o a c t i v o s . La_ 
ca rga de l a prueba de que r e a l i z a n t r a b a j o i g u a l i t a r i o recae 
sobre l o s empleados. 
B ) . - IGUALDAD EN EL SALARIO EN ESTADOS UNIDOS. 
El a sunto del pago i g u a l i t a r i o es t r a t ado a n i v e l fede 
ra l en l o s E s t ado s Un ido s a t r a v é s de t r e s p i e z a s de l e g i s -
l a c i ó n : s e c c i ó n 6 (d ) del DNLJ (Dec re to de Normas L a b o r a l e s _ 
J u s t a s ) que con t i ene d i s p o s i c i o n e s del Decreto del Pago - -
I g u a l i t a r i o , 1963; T í t u l o V I I del Dec re to de Derechos C i v i -
l e s , 1964; y una Orden E j e c u t i v a . 
La Orden E j e c u t i v a , e m i t i d a por el P r e s i d e n t e y r e d a c -
tada de manera muy s i m i l a r a l a s d i s p o s i c i o n e s del D e c r e t o _ 
de Derechos C i v i l e s , r e q u i e r e que l o s pa t rones que c e l e b r e n 
c o n t r a t o s con el gob i e rno f e d e r a l , r e spe ten el p r i n c i p i o - -
b á s i c o de pago i g u a l i t a r i o , p r o h i b i e n d o l a d i s c r i m i n a c i ó n -
en c u a l q u i e r a de l o s t é rm ino s y c o n d i c i o n e s de empleo. 
Las o t r a s dos l e y e s son de a p l i c a c i ó n más g e n e r a l . E l 
Decreto de Pago I g u a l i t a r i o , 1963, que agregó l a s e c c i ó n - -
6 (d ) al DNLJ (Decreto de Normas L a b o r a l e s J u s t a s ) , p r o h i b e ^ 
expresamente pagar a t r a b a j a d o r e s de un sexo , de forma d i fe. 
r en t e de l a que se l e s paga a l o s de o t ro sexo , cuando l o s _ 
t r a b a j o s impl iquen l a s mismas h a b i l i d a d e s , e s f u e r z o s y r e s -
p o n s a b i l i d a d e s , y se l l e v e n a cabo bajo c o n d i c i o n e s de t r a -
bajo s i m i l a r e s en el mismo e s t a b l e c i m i e n t o . El Dec re to de 
Pago I g u a l i t a r i o se a p l i c a a empleados de c u a l q u i e r empresa 
que tenga dos o más empleados que p r a c t i q u e n el comerc io - -
i n t e r e s t a t a l . Desde 1974 , l a s e s t i p u l a c i o n e s de pago i g u ^ 
l i t a r l o del DNLJ (Decreto de Normas L a b o r a l e s J u s t a s ) se - -
a p l i c a n a i n s t i t u c i o n e s p ú b l i c a s . 
El T í t u l o V I I del Dec re to de Derechos C i v i l e s , 1964, -
t i e n e un campo de a p l i c a c i ó n más ampl io que l a s e s t i p u l a d ^ 
nes de Pago I g u a l i t a r i o an te s menc ionadas . 
P roh ibe l a d i s c r i m i n a c i ó n en t oda s l a s á reas de l a r e -
l a c i ó n patrón-empleado basada en r a z a , c o l o r , s e x o , r e l i g i ó n 
u o r i g e n de n a c i o n a l i d a d . También se a p l i c a a s i n d i c a t o s , _ 
a g e n c i a s de empleo y comi tés de a p r e n d i z a j e , ya sean del sec^ 
t o r p ú b l i c o o p r i vado de l a economía . La Suprema Cor te de_ 
J u s t i c i a de l o s E s tados Un ido s ha f a l l a d o que l o s i n d i v i d u o s 
pueden l l e v a r l a d i s c r i m i n a c i ó n sexua l a demandas de compen-
s a c i ó n bajo el T í t u l o V I I , aunque n i n gún miembro del sexo — 
opuesto r e a l i c e " t r a b a j o i g u a l i t a r i o " , según se i n t e r p r e t a -
bajo el Decreto de Pago I g u a l i t a r i o . 
C ) . - IGUALDAD EN EL SALARIO EN CANADA. 
En 1972, Canadá r a t i f i c ó l a Convención 100 de l a OIT -
r e f e r e n t e a l a "Remunerac ión I g u a l i t a r i a por T raba jo I g u a l ^ 
t a r i o " . Desde e n t o n c e s , t oda s l a s j u r i s d i c c i o n e s canadiej i 
ses han promulgado a l g ú n t i p o de l e g i s l a c i ó n i g u a l i t a r i a , -
normalmente pago i g u a l i t a r i o por t r a b a j o i g u a l i t a r i o . 
Además l a s l e y e s de Quebec ( C a r t a de Derechos Humanos__ 
y L i b e r t a d e s ) , del t e r r i t o r i o de YukÓn, y del par lamento de 
Canadá (Decreto Canad ien se de Derechos Humanos), también e s -
t i p u l a el pago i g u a l i t a r i o por t r a b a j o de v a l o r i g u a l i t a r i o . 
El Decreto Canad iense de Derechos Humanos se a p l i c a a todos 
l o s t r a b a j o s y ob ra s f e d e r a l e s , a l a s compañías que pertene 
cen a l a j u r i s d i c c i ó n f e d e r a l y al s e r v i c i o p ú b l i c o f e d e r a l . 
De manera s i m i l a r , l a c a r t a de Derechos Humanos y L i b e r t a -
des de Quebec se a p l i c a a todos l o s p a t r o n e s , ya sea de — 
l o s s e c t o r e s p r i v a d o s , p ú b l i c o s o s e m i - p ú b l i c o s . 
Como parte de e s t a l e g i s l a c i ó n , es una p r á c t i c a d i s c r i _ 
m i n a t o r i a por par te de l p a t r ó n , e s t a b l e c e r y mantener d i f e -
r e n c i a s de s a l a r i o s e n t r e l o s empleados m a s c u l i n o s y femeni_ 
nos en el mismo e s t a b l e c i m i e n t o , desempeñando un t r a b a j o - -
e q u i v a l e n t e . El c r i t e r i o que se usa para medir e l v a l o r -
del t r a b a j o e s t á compuesto por el c onoc im i en t o , el e s f u e r z o 
y l a r e s p o n s a b i l i d a d n e c e s a r i o s para el desempeño del traba^ 
jo y l a s c o n d i c i o n e s bajo l a s c u a l e s se l l e v a a cabo. E s -
to se hace de acuerdo con l a s t é c n i c a s modernas pa ra l a eva^ 
l u a c i ó n del t r a b a j o . 
Además l a s l e y e s de Man i t oba , New B r u n s w i k , Nova S c o t i a 
On ta r i o y P r i n c e Edward I s l a n d e s t i p u l a n l a equ idad de pago 
que t i e n e como o b j e t i v o c o r r e g i r l a d i s c r i m i n a c i ó n s i s t e m á -
t i c a por género en l a compensac ión por t r a b a j o r e a l i z a d o por 
empleados en l a s c l a s e s de t r a b a j o dominadas por mu je re s , -
generalmente en l o s s e c t o r e s p ú b l i c o s y s e m i - p ú b l i c o s . 
Solamente el Decreto de Equ idad de Pago de O n t a r i o se a p l i -
ca a l a vez a l o s s e c t o r e s p ú b l i c o s y p r i v a d o s . S i n embar 
go , el Decreto de Man i toba t i e n e a p l i c a c i ó n l i m i t a d a en e l _ 
s e c t o r p r i v a d o . 
S I N D I C A L I S M O 
El p r i n c i p i o de l a l i b e r t a d s i n d i c a l , t i e n e su o r i g e n _ 
en l o s derechos fundamenta les del hombre que han hecho s u -
yo s l a s C o n s t i t u c i o n e s del mundo. " L o s que t i e n e n i n t e r e -
ses p r o f e s i o n a l e s comunes, se ven empujados por una tenden -
c i a na tu ra l a ag rupa r se para d e f e n e r l o s " . ( * ) 
La misma OIT ( O r g a n i z a c i ó n I n t e r n a c i o n a l del T r aba j o ) 
a t r a v é s de v a r i o s Conven io s y recomendac iones a s i g n a d a s -
por sus miembros l o reconoce como una C o a l i c i ó n permanente 
que goza de P e r s o n a l i d a d J u r í d i c a cuando ha cumplido con -
l o s r e q u i s i t o s que en su s r e s p e c t i v o s p a í s e s se e s t a b l e c e n , 
y de acuerdo a su s p r o p i o s an tecedente s h i s t ó r i c o s y s o c i a 
l e s . El S i n d i c a l i s m o Nor teamer i cano nac i ó de l a f u s i ó n de 
dos Con f ede r a c i one s : l a A . F . L . (Amer ican F e d e r a t i o n of - -
Labour ) que abarca sobre todo a a n t i g u o s S i n d i c a t o s de o f l 
c i ó , y l a C . I . O . ( C o n f e d e r a t i o n o I n d u s t r i a l O r g a n i z a t i o n ) 
formada por f e d e r a c i o n e s según ramas de a c t i v i d a d ; l o s E s -
t a t u t o s S i n d i c a l e s l e s permi ten n e g o c i a r c o n v e n i o s . T r e s _ 
l e y e s s u c e s i v a s e s l abonan l a h i s t o r i a del S i n d i c a l i s m o E s -
t adoun i den se ; l a Ley Wagner, l a Ley T a f t - H a r t l e y y l a - - -
Labor Reform Ac t . 
En Canadá dada l a d i v i s i ó n g e o g r á f i c a de sus P r o v i n -
c i a s , no t i ene l e y e s S i n d i c a l e s que l a s r e g u l e n en l o gene 
r a l , s o l o r e spec to de cada P r o v i n c i a , pero el movimiento -
( * ) Op. C i t . G.H. Camerlynck / G. Lyon Caen 
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S i n d i c a l Canadiense t i e nde a u n i r s e a e s c a l a I n t e r n a c i o n a l , 
y ayuda en 1945 a f unda r en F r a n c i a ( P a r i a ) l a F . S . M . Fede-
r a c i ó n S i n d i c a l Mundia l y cuando renunc i a a e s t a F e d e r a c i ó n 
como todos l o s p a í s e s Ang l o -Amer i cano s fundaron l a Confede 
r a c i ó n I n t e r n a c i o n a l de S i n d i c a t o s L i b r e s C . I . S . L . Hasta__ 
l l e g a r a ser miembro de l a O IT . 
Por su parte Méx ico como n ingún o t r o P a í s ha dado p r o -
t e c c i ó n y auge al S i n d i c a l i s m o aquí es el Su je to C o l e c t i v o _ 
por e x c e l e n c i a del Derecho del T r a b a j o , y t i ene capac idad -
l e g a l para c e l eb r a r el Con t r a to C o l e c t i v o , para e j e r c i t a r -
l a s a c c i one s que nazcan de é l , para demandar su cump l im ien -
t o , y para ped i r l a r e v i s i ó n a su venc im ien to . La p r o p i a _ 
Ley Labora l Mexicana hace una c l a s i f i c a c i ó n de l o s d i v e r s o s 
t i p o s de S i n d i c a t o s . 
Los que más d i s t i n g u e a l a Ley Mexicana de l a s o t r a s -
d o s , es el concepto de " L i b e r t a d S i n d i c a l " , que l l e g a ha - -
hacerse n u g l a t o r i o al i n c l u i r en sus normas l a s famosas - -
c l á u s u l a s de i n c l u s i ó n y e x c l u s i ó n S i n d i c a l . 
En segu ida manejaremos a l guno s conceptos del S i n d i c a l ^ 
mo y su r e l a c i ó n con l a o b l i g a c i ó n de per tenecer al S i n d i c a 
to t i t u l a r de l a n e g o c i a c i ó n C o l e c t i v a . 
A ) . - EN MEXICO. 
Bajo l a s l e ye s mex icanas se puede e s t i p u l a r en un c o n -
ven io c o l e c t i v o , que e l p a t r ón solamente puede c o n t r a t a r - -
t r a b a j a d o r e s que sean miembros del s i n d i c a t o t i t u l a r del - -
c o n t r a t o . También se puede e s t i p u l a r que el pa t rón de spe -
d i r á a l o s t r a b a j a d o r e s que d im i t an o sean e x p u l s a d o s del -
s i n d i c a t o . Con r e s p e c t o a l a e x p u l s i ó n de un t r a b a j a d o r , 
l a Ley d i spone un p roced im ien to mínimo de s i n d i c a t o a s e g u i r : 
i ndi cando l o s mo t i v o s y l a s razones e x a c t a s , o r gan i z ando - -
una asamblea s i n d i c a l ad hoc, asegurando el derecho a una -
a u d i e n c i a , de fen sa y e v i d e n c i a antes de l a asamblea. 
En l a p r á c t i c a , l o s conven ios c o l e c t i v o s genera lmente 
e s t i p u l a n una " P u e r t a c e r r a d a " , es d e c i r t i e n e n una c l á u s u -
la de i n c l u s i ó n , lo cual s i g n i f i c a que l o s t r a b a j a d o r e s de-
ben u n i r s e al s i n d i c a t o para conse rva r el empleo. S i un -
pat rón e s t á de acuerdo en hace r l o a s í en el conven io c o l e c -
t i v o , se le r e q u i e r e deduc i r l a s cuotas s i n d i c a l e s permaneji 
te s de l o s s a l a r i o s de l o s miembros. E s t a es una deducc ión 
a u t o r i z a d a lega lmente que no requ ie re e l c on sen t im i en to i n -
d i v i d u a l de l o s t r a b a j a d o r e s ; basta con que el t r a b a j a d o r -
sea miembro del s i n d i c a t o . 
S i no hay " P u e r t a Cer rada " 
c i o n a d a ) , l o s t r a b a j a d o r e s que 
to con el que se ha l l e g a d o al 
l a o b l i g a c i ó n de pagar c u o t a s , 
i l e g a l d e d u c i r l a s s i n tomar en 
re s i n c l u i d o s en el mismo conv 
s i n d i c a l e s . 
, (o sea l a c l á u s u l a ya men-
no sean miembros del s i n d i c a 
conven io c o l e c t i v o no t i e n e n 
lo cual s i g n i f i c a que s e r í a _ 
cuenta que o t r o s t r a b a j a d o - -
¡nio c o l e c t i v o paguen cuo ta s _ 
B ) . - EN ESTADOS UNIDOS. 
Bajo el Dec re to Nac iona l de R e l a c i o n e s L a b o r a l e s , l o s _ 
pat rones no pueden p a r t i c i p a r en un conven io a puer ta c e r r a 
da o de c o n t r a t a c i ó n p r e f e r e n c i a l . O t r o s t i p o s de c o n v e -
n i o s de s e g u r i d a d s i n d i c a l son pe rm i t i d o s bajo c i e r t a s con-
d i c i o n e s . Una de l a s c ond i c i one s es que el conven io se - -
apegue a c u a l q u i e r Ley E s t a t a l que p r o h i b a o que más e s t r i c 
tamente reg l amente , l a membresía o b l i g a t o r i a en un s i n d i c a -
to como c o n d i c i ó n de empleo. 
E1 desp ido de un t r a b a j a d o r por no se r miembro de un -
s i n d i c a t o dado, no es pe rm i t i do a menos que tenga l a posibj_ 
l i d a d de se r miembro bajo l o s mismos té rminos y c o n d i c i o n e s 
generalmente a p l i c a b l e s a o t r o s miembros, y además se l e — 
niegue o se de por terminada su membresía por f a l t a de pago 
de l a s cuotas p e r i ó d i c a s o de i n i c i a c i ó n , r e q u e r i d a s por — 
i g u a l a todos l o s miembros. 
Un conven io de s e g u r i d a d s i n d i c a l que r equ i e re el pago 
de cuotas y h o n o r a r i o s s i n d i c a l e s por parte de todos l o s - -
t r a b a j a d o r e s que se i n c l u y e n en un conven io c o l e c t i v o , e s t a 
pe rm i t i do bajo el DNLJ (Dec re to de Hormas L a b o r a l e s J u s t a s ) . 
S i n embargo, bajo esa l e g i s l a c i ó n una Ley E s t a t a l puede - -
p r o h i b i r t a l convenio dent ro del E s t ado aún para pa t rone s -
bajo j u r i s d i c c i ó n F e d e r a l . 
Hasta ahora 21 E s t ado s ( p r i n c i p a l m e n t e en el s u r y - -
s u r o e s t e de l o s E s tados Un ido s ) han promulgado Leyes pro - -
"Derecho al T r a b a j a d o r " que p roh i ben o más e s t r i c t a m e n t e , -
reg l amentan , conven io s de manten imiento de membresla pe rm i -
t i d o s bajo el DNLJ (Decreto de Normas L a b o r a l e s J u s t a s ) . 
La mayor ía de l o s E s t ado s con t a l e s l e y e s también p r oh i ben 
l a deducc ión o b l i g a t o r i a de cuo ta s s i n d i c a l e s . 
En l o s E s t ado s donde se permite l a deducc ión o b l i g a t o -
r i a de cuotas s i n d i c a l e s , no se l e permite a un s i n d i c a t o -
g a s t a r , pasando por encima de l a s o b j e c i o n e s de t r a b a j a d o -
re s no-miembros que pagan c u o t a s , l o s fondos r eun i do s de - -
e l l o s , en a c t i v i d a d e s no r e l a c i o n a d a s con n e g o c i a c i o n e s co -
l e c t i v a s , como por ejemplo, el apoyo a una causa p o l í t i c a . 
C) . - EN CANADA 
La l e g i s l a c i ó n de Canadá no p r o h i b e l o s conven io s " a -
Puer ta Cer rada " y o t r o s t i p o s de d i s p o s i c i o n e s de s e g u r i d a d 
s i n d i c a l que requ ie ran l a membresía s i n d i c a l como«cond ic ión 
de empleo. 
En una de l a s j u r i s d i c c i o n e s , l a de Saskatchewan, e x U 
te una c l á u s u l a de s e g u r i d a d s i n d i c a l que es ordenada por -
l a Ley . A p e t i c i ó n de un s i n d i c a t o que r ep re sen te l a mayo 
r í a de l o s t r aba j ado re s en una un idad de n e g o c i a c i ó n , e l - -
conven io c o l e c t i v o debe contener una c l á u s u l a que i n d i q u e -
que cada t r aba j ado r que sea o l l e g u e a s e r miembro del s i n -
d i c a t o , debe mantener l a membresía como c o n d i c i ó n de empleo. 
Bajo e s t a c l á u s u l a , cada t r a b a j a d o r nuevo debe s o l i c i t a r su 
membresía dentro de l o s 30 d í a s s i g u i e n t e s a su c o n t r a t a — 
c i ó n y mantener su membresía como c o n d i c i ó n de su empleo. 
Todas l a s j u r i s d i c c i o n e s p ro tegen a l o s t r a b a j a d o r e s -
de l a s pé rd ida s del empleo bajo l a s d i s p o s i c i o n e s de seguri_ 
dad s i n d i c a l , cuando se l e s haya negado i n ju s tamente el i n -
g reso a l s i n d i c a t o . 
DERECHOS DE LOS S INDICATOS EN LA NEGOCIACION DE LOS - -
CONVENIOS COLECTIVOS. 
A) . - EN MEXICO. 
Bajo l a s l e ye s mex i cana s , un s i n d i c a t o debe r e g i s t r a r -
se ante l a s au to r i dade s gubernamenta le s . Una vez que se -
s a t i s f a c e n una s e r i e de r e q u i s i t o s ( t a l e s como un número mí. 
nimo de t r a b a j a d o r e s empleados ac t i vamente que se ha e s t a -
b l e c i d o en 20, una j un ta f undado ra , l a ap robac ión de l o s es. 
t a t u t o s y l a e l e c c i ó n de l o s l í d e r e s del s i n d i c a t o , y a con 
d i c i ó n de que el p r o p ó s i t o del s i n d i c a t o sea de e s t u d i a r , -
mejorar y p ro teger l o s i n t e r e s e s de su s miembros ( l o cual -
debe s e r i nd i cado expresamente en s u s e s t a t u t o s ) , l a s au t o -
r i dade s deben conceder el r e g i s t r o . La d e c i s i ó n de l a s - -
au to r i dade s de r e g i s t r o no es d e f i n i t i v a . S i no se conce -
de el r e g i s t r o , l a s pa r t e s i n t e r e s a d a s tendrán e l r e c u r s o -
de ape l ac i ón ante un t r i b u n a l , para p r o t ege r l o s derechos -
o to rgados por l a C o n s t i t u c i ó n . 
Una vez que el S i n d i c a t o Labora l ha s i d o r e g i s t r a d o , -
el pat rón debe e n t r a r en un conven io c o l e c t i v o con é s t e , - -
pero e s te derecho de s i n d i c a t o e s t á c ond i c i onado a l a r e p r £ 
s e n t a c i ó n m a y o r i t a r i a de l o s t r a b a j a d o r e s de una empresa, -
(en el caso de s i n d i c a t o i n d u s t r i a l o de empresa) o de un -
gremio (en el caso de un s i n d i c a t o de o f i c i o ) . Se supone^ 
que e s t a mayor ía e x i s t e , y un pat rón que d i g a l o c o n t r a r i o _ 
debe comprobar lo a t r a v é s de un p roced imiento que se l l e v a _ 
a cabo durante un r e c u e n t o . E s t a prueba so lamente puede -
ser obten ida después de una d e c l a r a c i ó n de hue l ga , bajo pro_ 
ced imientos i n t e r l o c u t o r i o s que normalmente t a rdan más de -
15 d í a s . 
B ) E N ESTADOS UNIDOS. 
Bajo el Decreto Nac i ona l de R e l a c i o n e s L a b o r a l e s - -
(DNRL), en el cuál una s o l i c i t u d de c e r t i f i c a c i ó n es apoya 
da por lo menos por 30% de l o s t r a b a j a d o r e s , se l l e v a a ca^ 
bo una v o t a c i ón s e c r e t a o b l i g a t o r i a de r e p r e s e n t a c i ó n . La 
v o t a c i ó n empieza por una campaña e l e c t o r a l que i n c l u y e a l _ 
pat rón y al s i n d i c a t o que r e p r e s e n t a l a p e t i c i ó n . Du ran -
te e s ta campaña, el pa t rón puede, s i a s í l o desea , t r a t a r _ 
de convencer a l o s t r a b a j a d o r e s de no apoyar a l s i n d i c a t o . 
El DNRL (Decreto Nac i ona l de R e l a c i o n e s L a b o r a l e s ) c o n t i e -
ne d i s p o s i c i o n e s d e s t i n a d a s a imped i r c u a l q u i e r i n te r fe ren^ 
c i a improp ia en l a d e c i s i ó n del t r a b a j a d o r . 
C ) . - EN CANADA. 
En cada j u r i s d i c c i ó n , una j u n t a de r e l a c i o n e s l a b o r a -
l e s ( o , en Quebec, l o s f u n c i o n a r i o s del Departamento de Tra^ 
bajo) t i e n e n l a au to r i dad para c e r t i f i c a r a l o s s i nd i ca to s__ 
como agentes de n e g o c i a c i ó n . La c e r t i f i c a c i ó n o b l i g a al -
pa t rón a n e g o c i a r co lec t i vamente en buena fé con e l s ind ica , 
t o . E s t a se o to r ga s i l a Junta e s t a convenc ida de que l a _ 
mayor ía de l o s t r a b a j a d o r e s en l a un i dad son miembros de - -
buena r e p u t a c i ó n en el s i n d i c a t o , o s i una v o t a c i ó n ha d e -
mostrado que l a mayor ía l o apoya. En t r e s p r o v i n c i a s ( A l -
b e r t a , B r i t i s h Columbia y Nova S c o t i a ) " , l a c e r t i f i c a c i ó n no 
puede l l e v a r s e a cabo s i n el voto de l o s t r a b a j a d o r e s . 
H U E L G A 
"D IFERENCIAS FUNDAMENTALES ENTRE LAS TRES L E G I S L A C I O -
NES 11 
Ent re l a s d i s c r e p a n c i a s que e x i s t e n ent re l a s no rmas^ 
que r e g u l a n el campo l a b o r a l en t re Méx i c o , Canadá y E s t a d o s 
U n i d o s , probablemente no hay a spec to s más d i f e r e n t e s que el 
r e l a t i v o al tema de l a h u e l g a , ya que n inguno de l o s a n a l i -
zados t i e n e n r e g l a s comunes, y Méx i co , s o b r e s a l e en l a p r o -
t e c c i ó n s o c i a l j u r í d i c a de e s te derecho del t r a b a j a d o r . 
E fec t i vamente México se a n t i c i p a a l a C o n s t i t u c i ó n a lemaná_ 
de Weimar de 1919, ya que el derecho de hue lga e s t á c o n s a -
grado desde su C o n s t i t u c i ó n de 1917 con una ampl ia P r o t e c -
c i ón J u r í d i c a . 
Como veremos más a d e l a n t e , t an to Estado Un idos como - -
Canadá l i m i t a n mucho l a s c o n d i c i o n e s para el e j e r c i c i o de -
e s te derecho de hue lga para su s t r a b a j a d o r e s y h a s t a pe rm i -
ten l a s u s t i t u c i ó n de é s t o s m i en t r a s dura l a h u e l g a , l o que 
es i n a d m i s i b l e para M é x i c o . 
A ) . - CONDICIONES PARA EJERCER EL DERECHO DE HUELGA EN 
MEXICO. 
La l e y e s t i p u l a que l o s s i n d i c a t o s lega lmente reconocí^ 
dos pueden tomar a c c i ó n l e g a l de hue lga después de a v i s a r -
al pa t rón a t r a v é s de l a a u t o r i d a d competente (o s e a , l a — 
jun ta de c o n c i l i a c i ó n y a r b i t r a j e ap rop i ada ) s e i s d í a s a n — 
tes para un negocia común, o d iez d í a s antes en el caso de_ 
un s e r v i c i o p ú b l i c o . El asunto debe s e r l l e v a d o ante una_ 
jun ta de c o n c i l i a c i ó n y a r b i t r a j e para l l e g a r a una c o n c i -
l i a c i ó n y un acuerdo. 
S i no se l l e g a - a un acuerdo, el s i n d i c a t o puede convo -
car a h u e l g a . Los s i n d i c a t o s no e s t án o b l i g a d o s a compro-
bar que rep re sen tan a l a mayor ía de l o s t r a b a j a d o r e s a n t e s _ 
de d e c l a r a r s e en h u e l g a . Como se d i j o a n t e s , l a l e y supo -
ne que e s t a mayoría e x i s t e . 
Dentro de l a s 12 ho ra s s i g u i e n t e s a l paro de l a b o r e s , 
el P a t r ó n , l o s t r a b a j a d o r e s a f e c t a d o s , o l a s t e r c e r a s p a r -
te s i n t e r e s a d a s pueden s o l i c i t a r a l a j u n t a de c o n c i l i a — 
c i ón y a r b i t r a j e ap rop i ada que d e c l a r e l a hue lga no v á l i d a _ 
por f a l t a de causal l e g a l (es d e c i r , l l e g a r a un e q u i l i b r i o 
económico ent re l o s t r a b a j a d o r e s y l a a d m i n i s t r a c i ó n ) o por 
falta de una mayoría, o por no cump l i r con l o s r e q u i s i t o s -
de p roced im ien to . S1 no se hace l a p e t i c i ó n para d e c l a r a r 
l a hue l ga no v á l i d a , se c o n s i d e r a l ega lmente v á l i d a . S i -
l a hue l ga se dec l a ra no v á l i d a , l a j u n t a e s t a b l e c e r á un l í -
mite de 24 horas para que l o s t r a b a j a d o r e s r e g r e s e n a su - -
t r a b a j o , e s t a b l e c i e n d o por en tend ido que de no h a c e r l o , s e _ 
dará por terminada l a r e l a c i ó n p a t r ó n - t r a b a j a d o r s i n ob l i ga , 
c i ó n por pa r te del p a t r ó n . Cuando se impugna a l a mayo r í a 
dec l a r ada por el s i n d i c a t o , l a prueba es un r e c u e n t o , una -
e spec i e de referéndum (no por v o t a c i ó n s e c r e t a ) , l l e v a d o a_ 
cabo por l a a u t o r i d a d , en el cua l l o s empleados deben i n d i -
car s i e s t á n de acuerdo con l a h u e l g a . Los t r a b a j a d o r e s -
que tengan acceso a i n f o r m a c i ó n c o n f i d e n c i a l y l o s e m p l e a -
dos c on t r a t ado s por una compañía después de que e l s i n d i c a 
to haya dec la rado l a h u e l g a , no pueden v o t a r . Por o t r a - -
p a r t e , a l o s empleados de sped ido s después de d e c l a r a d a l a -
hue lga se l e s permite v o t a r . 
Las Juntas de C o n c i l i a c i ó n y A r b i t r a j e son T r i b u n a l e s 
Labora le s , contempladas dentro de l a C o n s t i t u c i ó n , que per -
manentemente at ienden en todo el P a í s , c u a l q u i e r problema - -
l abora l que sea de su competencia. E x i s t e una Ounta fede -
ra l de C o n c i l i a c i ó n y A r b i t r a j e que es re sponsab \e de 
nar l o s c o n f l i c t o s f e d e r a l e s que se enumeran en eA a r t 1 c u \ o 
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t o s en i n d u s t r i a s como l a t e x t i l , m i n e r a , p e t r o q u í m i c a , me-
t a l ú r g i c a y del a c e r o , de h i d r o c a r b u r o s , a u t o m o t r i z , f a rma -
c é u t i c a , del p a p e l , de empacado y e n l a t a d o de a l i m e n t o s , - -
e t c . 
Los c o n f l i c t o s que no son de n a t u r a l e z a f e d e r a l son - -
a t end i da s por l a s j u n t a s de c o n c i l i a c i ó n y a r b i t r a j e l o c a -
l e s en el D i s t r i t o Fede r a l o en l o s e s t a d o s . Las j u n t a s -
i n c l u y e n r e p r e s e n t a n t e s de l o s p a t r o n e s , de l o s t r a b a j a d o -
re s y del g o b i e r n o , es d e c i r son t r i p a r t i t a s . 
La ley no impide l a r e n e g o c i a c i ó n v o l u n t a r i a de l c o n -
ven io c o l e c t i v o en n i n g ú n momento. S i n embargo, r e q u i e r e _ 
r e n e g o c i a c i ó n después de que e l conven io ha e s t ado en opera^ 
c i ó n durante c i e r t o t i empo . En g e n e r a l , el c o n v e n i o colec^ 
t i v o en su t o t a l i d a d debe ser r e v i s a d o cada dos a ñ o s , y e l _ 
aspecto s a l a r i a l debe s e r r e v i s a d o anua lmente . E l i n c u m -
p l i m i e n t o de un c o n t r a t o c o l e c t i v o por pa r te de l p a t r ó n e s _ 
causa de una hue l ga l e g a l , s iempre que se cumpla con t o d o s _ 
l o s r e q u i s i t o s para una hue l ga l e g a l . 
B) . -CONDIC IONES PARA EJERCER EL DERECHO DE HUELGA EN -
ESTADOS UNIDOS. 
La C o n s t i t u c i ó n de l o s E s t a d o s Un i do s no l e s da a l o s _ 
empleados el derecho a l a h u e l g a , n i el derecho a p a c t a r ne 
g o c i a c i o n e s c o l e c t i v a s con l o s p a t r o n e s . " E n v i r t u d de - -
que l a C o n s t i t u c i ó n no g a r a n t i z a b a e s t o s de rechos , t u v i e r o n 
que ser g a r a n t i z a d o s por una l e y de menor J e r a r q u í a ; Por l o 
tanto el derecho Labora l s u s t a n t i v o de l o s E s tados Un idos -
e s t á d i s p u e s t o por l o s e s t a t u t o s " . ( * ) 
El Decreto Nac iona l de R e l a c i o n e s L abo ra l e s no e s t i p u -
l a una p r o h i b i c i ó n de hue lga durante l a du rac i ón de un con-
ven io c o l e c t i v o . S i n embargo, l a s pa r t e s pueden i n c l u i r -
una c l á u s u l a de "no h u e l g a " en el c o n v e n i o . Sea que un - -
c o n t r a t o l a b o r a l se haya ce l eb rado por un per iodo f i j o o iji 
d e f i n i d o , o contenga una c l á u s u l a de r e a p e r t u r a , un s ind ica^ 
to que desee negoc ia r un c o n t r a t o , nuevo o mod i f i c ado , debe 
cump l i r con c i e r t a s c o n d i c i o n e s an te s de d e c l a r a r una h u e l -
ga . E s t a s i n c l u yen dar un a v i s o de 60 d í a s al p a t r ó n . 
S i n embargo, este pe r í odo de " e n f r i a m i e n t o " se a p l i c a s o l a -
mente a huelgas para cambiar o t e r m i n a r c o n t r a t o s , y no a -
hue l ga s para p r o t e s t a r c on t r a p r á c t i c a s i n j u s t a s del p a t r ó n , 
c o n d i c i o n e s l a b o r a l e s p e l i g r o s a s , o s u b c o n t r a t a c i ó n de t r a -
ba jo . Las hue lgas c on t r a p r á c t i c a s i n j u s t a s se pueden l l £ 
v a r a cabo s i n p rev i o a v i s o . Tampoco se a p l i c a el requ i s i _ 
to de p rev i o a v i s o s i l a hue l ga es sobre un asunto no i n c l u . 
ído en el cont ra to l a b o r a l . 
C ) . - CONDICIONES PARA EJERCER EL DERECHO DE HUELGA EN 
CANADA. 
En Canadá, l a s hue l ga s e s t á n p r o h i b i d a s durante l a du -
r a c i ó n de un conven io c o l e c t i v o . Los c o n f l i c t o s r e l a t i v o s 
a l a i n t e r p r e t a c i ó n o a l a a p l i c a c i ó n de un conven io se r e -
miten al a r b i t r a j e o b l i g a t o r i o . Cuando no e x i s t e a l gún - -
conven io v i g e n t e , se permiten l a s hue l ga s solamente después 
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de haberse cumpl ido c i e r t a s c o n d i c i o n e s . E s t a s c o n d i c i o -
nes v a r í a n según l a j u r i s d i c c i ó n . Pueden i n c l u i r r e q u i s i -
t o s c o r r e s p o n d i e n t e s al p r o c e s o de c o n c i l i a c i ó n o med iac ión 
a l a v o t a c i ó n sobre l a h u e l g a , o a l a n o t i f i c a c i ó n al p a — 
t r ón del i n i c i o de un paro de l a b o r e s . 
I . - SUSTITUTOS DE HUELGA Y REINSTALACION DE 
TRABAJADORES HUELGUISTAS. 
A) . - EN MEXICO: 
Cuando una hue lga e s t á dentro de l o s té rminos de l a - -
l e y , es i l e g a l i n t e n t a r s u s t i t u i r , o de hecho s u s t i t u i r , a_ 
l o s h u e l g u i s t a s , s i n que se haya l l e g a d o a un acuerdo en l a 
d i s p u t a . La ún i ca e x c e p c i ó n a e s t o es cuando se deben pro_ 
p o r c i o n a r s e r v i c i o s de u r g e n c i a durante l a h u e l g a . Además, 
cuando una hue lga l e g a l ha s i d o d e c l a r a d a por l a mayor ía de 
l o s t r a b a j a d o r e s de una empresa, es i l e g a l que una m i n o r í a _ 
i n t en te r e g r e s a r a t r a b a j a r o que con t i núe t r a b a j a n d o . 
Una Junta de C o n c i l i a c i ó n y A r b i t r a j e t i e ne e l poder -
para determinar el número i n d i s p e n s a b l e de t r a b a j a d o r e s pa -
ra l a c o n t i n u a c i ó n del t r a b a j o , cuya s u s p e n s i ó n p o n d r í a en 
p e l i g r o l a s e g u r i d a d de l a s pe r sona s y l a c o n s e r v a c i ó n del 
e s t a b l e c i m i e n t o , maqu i na r i a y ma te r i a p r ima, o e l r e g r e s o ^ 
a l a s l a b o r e s . 
Cuando se l l e g a a un acuerdo ent re l a s p a r t e s , l o s em-
p leados t i e ne derecho a s e r r e i n s t a l a d o s ; y e x i s t e l a p r á c -
t i c a de concede r l e s un pago r e t r o a c t i v o del 50% por el t iem 
po que dure l a h u e l g a , por concepto de s a l a r i o c a í d o s , -
(aunque l a ley hab la de un 100%) . 
B ) E N ESTADOS UNIDOS. 
Bajo el Decreto Nac iona l de R e l a c i o n e s L a b o r a l e s , l o s 
t r a b a j a d o r e s que toman parte en una hue lga mantienen su con. 
d i c i ó n de empleados. S i n embargo, l a u t i l i z a c i ó n de sust i_ 
t u t o s tempora les o permanentes se p e r m i t e , dependiendo de -
l a s c i r c u n s t a n c i a s . 
Los empleados que d e c l a r a n l a hue l ga por mot ivo de - -
p r á c t i c a s l a b o r a l e s i n j u s t a s del pa t rón (por e jemplo , el -
desp ido d i s c r i m i n a t o r i o de un empleado) , t i e n e n derecho a_ 
se r r e i n s t a l a d o s al f i n a l de l a hue l ga aunque su r e i n s t a l a , 
c i ó n r e q u i e r a el desp ido de l o s s u s t i t u t o s de hue lga que -
ocupen sus p u e s t o s . E s to no se a p l i c a s i l o s empleados -
han perd ido en c i e r t a manera el derecho de se r r e i n s t a l a - -
d o s , por ejemplo, p a r t i c i p a n d o en una f a l t a s e r i a a l a bue^ 
na conducta . 
Cuando una hue lga e x i s t e únicamente por razones econó. 
micas y l o s empleados h u e l g u i s t a s son s u s t i t u i d o s , é s t o s -
t i e n e n derechos e s t a t u t a r i o s l i m i t a d o s de r e i n s t a l a c i ó n . 
Los s u s t i t u t o s de hue l ga no t i e n e n que s e r desped idos para 
ceder l o s pues to s a l o s h u e l g u i s t a s que r e g r e s e n . A m e -
nos que se negoc ie un conven io para el r e g r e s o al t r a b a j o , 
l o s h u e l g u i s t a s ' e c o n ó m i c o s ' t i e n e n derecho a se r r e i n s t a -
l ado s únicamente s i hay pue s to s d i s p o n i b l e s . 
C ) . - EN CANADA. 
En todas l a s j u r i s d i c c i o n e s , excepto en Quebec, l a — 
l e g i s l a c i ó n no p roh ibe el uso de s u s t i t u t o s tempora les du-
rante una hue lga l e g a l . En Quebec el uso de c u a l q u i e r t i -
po de empleados s u s t i t u t o s e s tá p r o h i b i d o , excepto en el ca^ 
so de pe r sona l de s u p e r v i s i ó n en e s t a b l e c i m i e n t o afectados__ 
por el paro de l a b o r e s . 
La r e l a c i ó n de t r a b a j o con t i núa durante un c o n f l i c t o -
l a b o r a l ; además, l a mayor ía de l a s j u r i s d i c c i o n e s t i e ne una 
l e g i s l a c i ó n e s p e c í f i c a que p r opo r c i ona p r o t e c c i ó n a l o s em-
p leados que deseen r e g r e s a r a su s pue s t o s después de una - -
hue lga l e g a l o un c i e r r e p a t r o n a l . Por e jemp lo , A l b e r t a , 
Man i toba , O n t a r i o , y Quebec t i e n e n l e g i s l a c i o n e s que e s t i -
pu lan que, en t a l e s c i r c u n s t a n c i a s , e x i s t e una o b l i g a c i ó n ^ 
por par te del patrón de r e i n s t a l a r a l o s empleados a f e c t a -
d o s , a menos que pueda p re sen ta r r a zone s s u f i c i e n t e para -
no h a c e r l o (por e jemplo , l a c o n c l u s i ó n l e g a l de una r e l a -
c i ón l a b o r a l o l a d i s c o n t i n u a c i ó n del t i p o de t r a b a j o l l e -
vado a cabo por l o s empleados an te s del paro l a b o r a l ) . 
En A l b e r t a y O n t a r i o , l o s empleados deben s o l i c i t a r -
por e s c r i t o al pa t rón ser r e i n s t a l a d o s . En A l b e r t a l a - -
s o l i c i t u d debe hacer se dentro de c i e r t o l í m i t e de t iempo -
p o s t e r i o r al término de l a hue lga o c i e r r e p a t r o n a l , mien-
t r a s que en On ta r i o debe hacerse den t ro de l o s s e i s meses_ 
del i n i c i o de l a h u e l g a . En l a p r á c t i c a , en todas l a s — 
j u r i s d i c c i o n e s , l o s empleados son genera lmente r e s t i t u i d o s 
después de una hue lga o de un c i e r r e p a t r o n a l , a menos que 
sus empleados hayan s i d o de scon t i nuados por razones econó-
m i c a s , es d e c i r l a empresa a r a í z del movimiento h u e l g u í s -
t i c o se ve en l a neces idad de e l i m i n a r " p l a z a s " o de c e r r a r 
depar tamentos . 
INCAPACIDAD POR MATERNIDAD 
Los datos demográ f i cos de l a p o b l a c i ó n a s a l a r i a d a , ha 
demostrado que el s e c to r femen ino , ha ido aumentando r á p i -
damente. De acuerdo con l o s conven io s de l a OIT ( O r g a n i -
z a c i ó n I n t e r n a c i o n a l del T r a b a j o ) , a s i g nado s por su s miem 
bros podemos dec i r que el a c tua l e s t a t u t o de l a mujer obre, 
r a puede re sumi r se en una dob le p r o p o s i c i ó n : I g u a l d a d de -
derechos con el hombre y b e n e f i c i o de un régimen p a r t i c u l a r 
de p r o t e c c i ó n , pues una de l a s con secuenc i a s más o d i o s a s -
del régimen l i b e r a l del s i g l o X IX ha s i d o l a e x p l o t a c i ó n -
de l a mujer t r a b a j a d o r a . 
En l a a c t u a l i d a d l a mayor í a de l o s p a í s e s del mundo,_ 
sobre todos de a q u e l l o s i n c o r p o r a d o s a l a OIT han i n c l u i d o 
en sus normas l a b o r a l e s mejoras en f a v o r de l a mujer traba^ 
j a d o r a sobre l o s s i g u i e n t e s a s p e c t o s : 
a ) . - P r o h i b i c i ó n de c i e r t a s a c t i v i d a d e s . 
b ) . - Régimen y c o n d i c i o n e s de t r a b a j o . 
c ) . - Medidas p r o t e c t o r a s en f a v o r de l a madre. 
A e s te ú l t imo re spec to habremos de r e f e r i r n o s por - -
cuanto toca a l a L e g i s l a c i ó n Labo ra l n u e s t r a , l a Canad i en -
se y l a de E s tados Un i do s . 
A ) . - INCAPACIDAD POR MATERNIDAD EN MEXICO. 
La C o n s t i t u c i ó n Mex icana l e s concede a l a s empleadas 
embarazadas doce semanas de i n capac i dad por mate rn idad , -
con goce de sue ldo completo cub i e r t o por e l s i s t e m a de s e -
guro s o c i a l , compuesta por s e i s semanas an te s y s e i s sema-* 
ñas después del p a r t o . 
S i una empleada no e s tá a segu rada , el p a t r ón e s t á - -
o b l i g a d o a pagar l a p r e s t a c i ó n . Una i n c a p a c i d a d a d i c i o -
nal de has ta nueve semanas en caso de enfermedad, es factj_ 
b l e . La empleada r e c i b i r á en e s te caso el c i n c u e n t a por 
c i en to de su sue ldo normal , el cual también se rá c u b i e r t o 
por el s i s t ema de seguro s o c i a l . E x i s t e n d i s p o s i c i o n e s es^ 
p e d a l e s para p ro tege r l a s a l u d de l a mujer y de su h i j o -
durante el per íodo de embarazo y de l a c t a n c i a . Durante -
el per íodo de l a c t a n c i a l a s mujeres t i e n e n derecho a dos -
descansos a d i c i o n a l e s de media hora cada d í a , con goce de_ 
sue ldo completo para dar de comer a su h i j o . De a cue rdo^ 
con l a Ley Federal del T rabajo se p r o p o r c i o n a r á n s e r v i c i o s 
de g u a r d e r í a por pa r te del I n s t i t u t o Mex icano del Seguro -
S o c i a l ( I M S S ) . Los s e r v i c i o s de g u a r d e r í a deberán se r - -
c u b i e r t o s por l o s p a t r one s a t r a v é s de deducc iones del uno 
por c i en t o s i n tomar en cuenta s i t i e ne o no t r a b a j a d o r a s . 
B ) . - INCAPACIDAD POR MATERNIDAD EN ESTADOS UNIDOS. 
No e x i s t e en l o s E s tados Unidos l e g i s l a c i ó n sobre i n -
capac idad por mate rn idad . Las p r e s t a c i o n e s de i n c a p a c i d a d 
por matern idad de encuent ran por lo t an to en el t e r r e n o de 
l a s c o n d i c i o n e s de t r a b a j o n e g o c i a d a s , y a menudo dent ro -
de l a d i s c r e c i ó n del pa t rón . S i n embargo, deb ido a que -
el apartado V I I del Decreto de Derechos C i v i l e s Amer icanos 
p roh ibe l a d i s c r i m i n a c i ó n basada en e l embarazo, c u a l q u i e r 
i n capac i dad por enfermedad, p r e s t a c i ó n por I n v a l i d e z , s e -
guro médico o c u a l q u i e r o t r o t i p o de p r e s t a c i ó n r e l a c i o n a -
da con l a s a l u d que o f r e z c a un p a t r ó n , también se l e debe-
rá p r o p o r c i o n a r a una mujer durante el t iempo que e s té i n -
capac i tada para t r a b a j a r a causa de su embarazo. E s t o s -
b e n e f i c i o s no se le podrán negar a una mujer a causa de su 
embarazo. Además, c i nco e s t ado s (New Y o r k , New J e r s e y , -
Rhode I s l a n d , C a l i f o r n i a y H a w a i i ) , como Puerto R i c o , han_ 
adoptado l e y e s de i n capac i dad e s t a t a l e s que van más a l l á -
del campo de a p l i c a c i ó n de l a s l e ye s u s u a l e s de compensa-» 
c ión a t r a b a j a d o r e s y contemplan c i e r t a s p r e s t a c i o n e s de irj. 
capac idad para una empleada embarazada durante el t iempo -
que no pueda t r a b a j a r a causa de su embarazo. F i n a l m e n t e , 
una Orden E j e c u t i v a a segu ra que l o s pa t r one s que ce l eb r en -
c o n t r a t o s con el gob ie rno f e d e r a l , no d i s c r i m i n e n por r a zón 
de r a z a , c o l o r , r e l i g i ó n , sexo u o r i g e n de n a c i o n a l i d a d . 
La d i s c r i m i n a c i ó n por razones r e l a c i o n a d a s con el embarazo 
se c o n s i d e r a como d i s c r i m i n a c i ó n basada en el sexo . 
C ) . - INCAPACIDAD POR MATERNIDAD EN CANADA. 
En g e n e r a l , l a l e g i s l a c i ó n sobre i n c a p a c i d a d por m a -
t e r n i d a d en Canadá e s t i p u l a l a s s i g u i e n t e s c o n s i d e r a c i o n e s : 
Una empleada embarazada t end rá derecho a permiso para 
a u s e n t a r s e , s i n goce de s u e l d o , du rante un pe r í odo de 17 -
semanas. El derecho de una empleada a i n c a p a c i d a d por em-
barazo se e s t ab l e ce sobre l a t e r m i n a c i ó n de un pe r í odo e s -
p e c i f i c o con un p a t r ó n , excepto en B r i t i s h Columbia y -
Quebec. A l guna s p r o v i n c i a s y uno de l o s t e r r i t o r i o s van_ 
más a l l á de l a s 17 semanas, ha s ta 20 semanas en el caso de 
l o s t e r r i t o r i o s del No roe s t e . Generalmente una empleada_ 
t i ene derecho a se r r e i n s t a l a d a en e l mismo p u e s t o , o en -
uno comparable, con sue ldo y b e n e f i c i o s no menores a l o s -
acumulados antes de l a i n c a p a c i d a d . En a l gunas j u r i s d i c -
c i one s l a l e g i s l a c i ó n e s t i p u l a , además, que l a empleada - -
t i ene derecho también a todos l o s aumentos de s ue l do s y - -
b e n e f i c i o s a l o s que hub ie se t e n i d o de recho , de no haber -
ten ido l u g a r l a i n c a p a c i d a d . 
La mayor ía de l a s p r o v i n c i a s y t e r r i t o r i o s cuenta con 
d i s p o s i c i o n e s que o to rgan permiso s i n goce de sue ldo a l c£ 
l o c a r un n iño para adopc ión . A l guna s j u r i s d i c c i o n e s o t o r 
gan además permiso pa te rna l o para padres s i n goce de s u e l -
do. Por e jemp lo , el Código de T raba jo de Canadá e s t i p u l a _ 
24 semanas a d i c i o n a l e s de permiso para atender al n i ñ o , - -
d i s p o n i b l e s para c u a l q u i e r padre o madre, por adopc ión o -
a lumbramiento. En Man i t oba , l o s pe rmi so s materna le s y pa 
ra adopc ión de hasta 17 semanas e s t á n a d i s p o s i c i ó n de c u a l 
qu i e r a de l o s pad re s . En O n t a r i o , l o s padres t i e n e n de-
recho a 18 semanas de permiso para p a d r e s , para cada madre 
o padre na t u r a l o a d o p t i v o , y en Quebec e s t á n a d i s p o s i -
c i ón de cada padre o madre 34 semanas de permiso para p a -
d r e s . 
NORMAS RELATIVAS A SEGURIDAD 
E HIGIENE EN EL LUGAR DE TRABAJO 
En el e j e r c i c i o mismo de su a c t i v i d a d p r o f e s i o n a l el -
t r a b a j a d o r cor re d i v e r s o s r i e s g o s , aunque actua lmente se - -
o b l i g a al patrón ha a sumi r su r e s p o n s a b i l i d a d y compensar -
el daño, es nece sa r i o en e s t e rubro l l e v a r a cabo l a p a r t e _ 
p r e v e n t i v a y p r o f i l á c t i c a que también i n c l u y e e l Derecho - -
L a b o r a l , porque ¿No es mejor p o l í t i c a , d i s m i n u i r c o n s i d e r a -
blemente e l r i e s g o en l a e j e c u c i ó n del t r aba j o y en humani_ 
za r de un modo genera l l a s c o n d i c i o n e s de t r aba j o med ian te_ 
medidas p r e v e n t i v a s adecuadas , t an to en i n t e r é s del t r a b a j a 
dor como del patrón y de l a s o c i e d a d en g e n e r a l , cuya ca r ga 
se ve a l i g e r a d a ? ¿No es mejor p r e v e n i r que t r a t a r de reme-
d i a r ? . 
La i n t e r v e n c i ó n l e g i s l a t i v a a l p r i n c i p i o man i f e s t ada -
so lamente en b e n e f i c i o de l o s n i ñ o s y de l a s mu je re s , se ha 
a p l i c a d o a c o n t i n u a c i ó n , en pa r te g r a c i a s a l a a c c i ó n de l a 
A s o c i a c i ó n I n t e r n a c i o n a l para l a P r o t e c c i ó n de l o s T r a b a j a -
d o r e s , creada a p r i n c i p i o s del s i g l o y después de l a O r g a n l 
z a c i ó n I n t e r n a c i o n a l del T r aba jo (O IT ) de cuyo seno han sur_ 
g ido numerosos conven i o s y recomendac iones para l a s e g u r i d a d 
en l a e j ecuc i ón del t r a b a j o , y que han s i d o a s i g n a d o s por -
l a mayor ía de l o s p a í s e s miembros, en t re l o s que contamos a 
l o s t r e s cuyo a n á l i s i s ahora nos ocupa. 
En e s te c a p í t u l o r e v i s a r e m o s l o s p r i n c i p a l e s a spec to -
de e s te tema r e l a t i v o a l a s e g u r i d a d de l a s normas l a b o r a - -
l e s de e s t o s p a í s e s . 
A ) . - NORMAS RELATIVAS A SEGURIDAD E HIGIENE EN MEXICO. 
SU FUENTE LEGAL. 
La mayor ía de l a s d i s p o s i c i o n e s de l a Convenc ión 155_ 
de l a OIT "Un Convenio r e f e r e n t e a l a S e g u r i d a d y S a l u d de 
l o s T r aba jado re s y Medio Amb ien te " , se i n c l u y e n en l o s a r -
t í c u l o s 504 y 512 de l a Ley Federa l del T r a b a j o . El Con-
ven io r e q u i e r e que l o s E s t ado s miembros f o rmu len , implemeii 
ten y r e v i s e n per iód icamente una p o l í t i c a nac i ona l c ohe ren -
te sobre s a l u d y s e g u r i d a d o c u p a c i o n a l , y sobre el ambiente 
l a b o r a l , consu l tando con l a s o r g a n i z a c i o n e s de pa t r one s y -
t r a b a j a d o r e s . 
La Ley Federal del T raba jo no es el ún i co reg lamento_ 
r e f e r e n t e a problemas de s a l u d y s e g u r i d a d . E x i s t e n tam-
b ién reg lamentos sobre p revenc i ón de a c c i d e n t e s l a b o r a l e s , 
t a l e s como: El Reglamento del 29 de Noviembre de 1934 s o -
bre l a p revenc ión de a c c i d e n t e s de t r a b a j o ; e l Reglamento 
del 27 de Agosto de 1936 sobre l a i n s p e c c i ó n de g e n e r a d o -
re s de vapor y tanques de p r e s i ó n ; el Reglamento del 13 de 
Marzo de 1967 r e f e r e n t e a l o s t r a b a j a d o r e s m i n e r o s ; y p a r -
t i c u l a rmen te l o s Reg lamentos Genera le s que r i g e n l a Seguri_ 
dad y l a H i g i ene en e l T r a b a j o , del 5 de J u n i o de 1978. 
Además, el I n s t i t u t o Mex icano del Seguro S o c i a l e s t á i n v o -
l uc rado con. l a s e g u r i d a d y s a l u d l a b o r a l , y desempeña un -
papel p r e v e n t i v o . 
B ) . - NORMAS RELATIVAS A SEGURIDAD E HIGIENE EN E S T A -
DOS UNIDOS DE NORTEAMERICA. SU FUENTE. 
Las fuentes de l a l e g i s l a c i ó n de s e g u r i d a d y s a l u d - -
ocupac iona l son el Decreto de S e g u r i d a d y S a l u d O c u p a c i o — 
nal (OSHA en i n g l é s , para Occupa t i ona l S a f e t y and Hea l th -
A c t . ) y o t r o s reg lamentos i n c l uyendo l a s Normas de Comuni-
cac ión sobre Productos Químicos de A l t o R i e s g o . El OSHA 
p r opo r c i ona un marco j u r í d i c o para l a p a r t i c i p a c i ó n de l o s 
e s tados en el programa del OSHA. S i un e s tado desea e j e r 
cer j u r i s d i c c i ó n de s a l u d y s e g u r i d a d o c u p a c i o n a l , debe - -
p r e s en t a r a l a a d m i n i s t r a c i ó n f e d e r a l del OSHA un p l an que 
cumpla con c i e r t o s r e q u i s i t o s , e l más impor tante de l o s - -
cua le s es que l a s normas e s t a t a l e s y su a p l i c a c i ó n , sean -
"por l o menos tan e f e c t i v a s " como l a s del programa f e d e r a l . 
S i l a a d m i n i s t r a c i ó n fede ra l aprueba el programa e s t a t a l -
l a s au to r i dade s f e d e r a l e s y e s t a t a l e s de manera c o n c u r r e n -
te tendrán l a f a c u l t a d de r e f o r z a r l a s normas durante un -
per íodo de por lo menos t r e s año s . La a u t o r i d a d f e d e r a l _ 
del OSHA e s t á a u t o r i z a d a a pagar h a s t a un 50% del c o s t o - -
de un p l an e s t a t a l aprobado. Después de t r e s a ñ o s , l a - -
a u t o r i d a d federa l del OSHA puede o t o r g a r ap robac ión f i n a l _ 
al p lan e s t a t a l . Hasta l a fecha e x i s t e n 25 E s t ado s y j u -
r i s d i c c i o n e s con p l ane s ap robados , dos de l o s c u a l e s a b a r -
can s o l o a empleados del s e c t o r p ú b l i c o . 
C ) . - NORMAS RELATIVAS A SEGURIDAD E HIGIENE EN CANADA. 
SU FUENTE LEGAL. 
La r e s p o n s a b i l i d a d de l a r e g l amen tac i ón de s a l u d y se_ 
gu r i dad ocupac iona l es d i v i d i d o , en base a l a a u t o r i d a d - -
c o n s t i t u c i o n a l , en t re l a s l e g i s l a t u r a s f e d e r a l , de p r o v i n -
c i a y t e r r i t o r i a l . Numerosos d e c r e t o s y reg lamentos f ed£ 
r a l e s , de p r o v i n c i a y t e r r i t o r i a l e s , e s t i p u l a n l a s normas_ 
de s a l ud y segu r i dad y abarcan p r ác t i c amente a todos l o s -
t r a b a j a d o r e s de Canadá. Por e jemp lo , l o s s i g u i e n t e s t e -
mas se reglamentan bajo l e g i s l a c i ó n de a p l i c a c i ó n g e n e r a l : 
s e g u r i d a d y s a l u b r i d a d de e d i f i c i o s , gob i e rno y s a l u b r i d a d 
de l o c a l e s , a lumbrado, n i v e l e s de s o n i d o , contaminantes -
a é r e o s , d i s p o s i t i v o s de p r o t e c c i ó n para m a q u i n a r i a , ropa y 
equipo de s e g u r i d a d , manejo y almacenamiento de m a t e r i a -
l e s , s u s t a n c i a s e x p l o s i v a s , y mantenimiento y u t i l i z a c i ó n _ 
de he r r am ien ta s . O t ra s medidas l e g i s l a t i v a s son para i n -
d u s t r i a s e s p e c í f i c a s y reg lamentan l a s e g u r i d a d de l a s s i -
g u i en t e s i n d u s t r i a s , en t re o t r a s : e x p l o t a c i ó n f o r e s t a l , — n 
c o n s t r u c c i ó n , m i n e r í a , p e t r ó l e o y g a s . F i na lmente , un - -
t e r c e r t i p o de l e g i s l a c i ó n se r e f i e r e a l a s e g u r i d a d de - -
c i e r t a s i n s t a l a c i o n e s p e l i g r o s a s , t a l e s como c a l d e r a s y - -
tanques de p r e s i ó n , e l e v a d o r e s y montaca rga s . 
DERECHOS A LA PREVENCION DE RIESGOS DE 
TRABAJO Y SEGURIDAD SOCIAL 
I . - DEL DERECHO DE TRABAJADORES A CONOCER DE ANTEMANO 
LOS RIESGOS DEL TRABAJO QUE REAL IZAN: 
A) EN MEXICO: 
En México l o s t r a b a j a d o r e s t i enen derecho de saber - -
l a s c ond i c i one s bajo l a s c u a l e s se espera que t r a b a j e n . 
El Reglamento General sobre s e g u r i d a d y S a l u d en el T r a b a -
j o , pub l i cado en el D i a r i o O f i c i a l del 5 de J u n i o de 1978, 
cont iene d i s p o s i c i o n e s e s p e c i f i c a s a e s t e r e s p e c t o , r e g l a -
mentando l a s o p e r a c i o n e s de l o s comités con jun to s de s e gu -
r i d a d y s a l ud que se ocupan del problema de t r a b a j o s peí 
g r o s o s , y r e q u i r i e n d o de l o s pa t rone s que f i j e n " a v i s o s de 
s e g u r i d a d y sa lud e i n f o r m a c i ó n acerca de p r e venc i ón de - -
a c c i d e n t e s , dependiendo de l a n a t u r a l e z a de l a s a c t i v i d a -
des l l e v a d a s a cabo en cada cent ro de t r a b a j o " . 
B) . - EN ESTADOS UNIDOS. 
V a r i a s d i s p o s i c i o n e s del OSHA En i n g l é s Occupa t i ona l 
S a f e t y and Healt act ya mencionada como fuente reglamenta. 
r i a de s e gu r i dad en e s t e p a í s ) , e s t án d i s eñada s para a s e -
gurar que l o s t r a b a j a d o r e s tengan l a i n f o rmac i ón que nece, 
s i t a n para p r o t e g e r s e . E s t a s d i s p o s i c i o n e s i n c l u y e n el__ 
r e q u i s i t o de que l a s c i t a c i o n e s em i t i da s a l o s pa t rone s - -
por v i o l a c i ó n a una norma de s a l u d deben s e r " p r o m i n e n t e - -
mente f i j a d a s . . . en o ce rca del l u g a r donde o c u r r i ó l a v i o 
l a c i ó n " y que l a s normas promulgadas bajo l a OSHA p r e s c r i -
ben l a u t i l i z a c i ó n de " e t i q u e t a s u o t r a s formas ap r op i ada s 
de a d v e r t e n c i a " para i n fo rmar a l o s t r a b a j a d o r e s de l o s - -
r i e s g o s a l o s c ua l e s e s t án e x p u e s t o s . Normas de s a l u d — 
que reg lamentan s u s t a n c i a s e s p e c i f i c a s han e s t i p u l a d o r u -
t i na r i amente que, por par te de l o s t r a b a j a d o r e s , se l l e v e _ 
a cabo una r e v i s i ó n del l u g a r de t r a b a j o por f u n c i o n a r i o s ^ 
de sa lud y s e g u r i d a d , y el acceso a l o s a r c h i v o s de c o n t r o l 
a s i como a l o s a r c h i v o s méd icos . 
Normas de Comunicac ión de A l t o R i e s g o r e q u i e r e n que — 
l o s f a b r i c a n t e s de p roduc to s q u í m i c o s , impor tado re s y todos 
l o s pat rones i n v o l u c r a d o s , in formen acerca de r i e s g o s a - -
l o s t r a b a j a d o r e s y empleados de c o n t r a t i s t a s por medio de_ 
e t i q u e t a s y o t r a s formas de a d v e r t e n c i a , Hojas de da to s de 
Segu r i dad Sobre l o s M a t e r i a l e s , formas M S D ' s (pa ra M a t e r i a l 
S a fe t y Data S h e e t ) , y p r o p o r c i o n a r ent renamiento sobre el -
tema a l o s t r a b a j a d o r e s . Además, l o s d i s t r i b u i d o r e s de - -
p roductos qu ím i co s de a l t o r i e s g o deben a s e g u r a r s e que l o s 
contenedores que d i s t r i b u y e n e s t én adecuadamente e t i q u e t a -
dos y que una forma M S D ' s sea p r o p o r c i o n a d a a l c l i e n t e . 
Los pa t rone s pueden mantener l a c o n f i d e n c i a l i d a d de_ 
l o s a u t é n t i c o s s e c r e t o s del o f i c i o . S i n embargo, é s to - -
puede ser recusado en l a s c o r t e s . El f a b r i c a n t e de p r o -
ductos q u í m i c o s , impor tador o pa t r ón debe r e v e l a r i nmed i a -
tamente l a i d e n t i d a d qu ímica e s p e c í f i c a de un producto quí_ 
mico de a l t o r i e s g o , a un médico o en fe rmero , cuando l a 
fo rmac ión sea n e c e s a r i a para un t r a t a m i e n t o aprop iado de -
emergencia o de p r imero s a u x i l i o s , pueden también e s t a r _ 
o b l i g a d o s , bajo c i e r t a s c i r c u n s t a n c i a s , a r e v e l a r t a l i n -
formac ión a p r o f e s i o n a l e s de l a s a l u d en s i t u a c i o n e s de - -
no-emergenc ia . 
F i na lmente , e l decreto del Derecho a Saber de l a Comu-
n idad y P l aneac i ón de Emergenc ia , aprobado en Octubre de - -
1986, o b l i g a a l o s pa t rones que son r e q u e r i d o s , a p r e p a r a r _ 
o tener d i s p o n i b l e una Hoja de Datos de Segur idad Sobre l o s 
M a t e r i a l e s (HDSM ' s ) bajo l a s d i s p o s i c i o n e s del OSHA, a faci_ 
l i t a r una forma HDSM al comité l o c a l de p l aneac ión de emer-
genc i a ap rop i ado , a l a Comi s i ón E s t a t a l de r e spue s t a a emer 
genc i a s y al Cuerpo de Bomberos 
C) . - EN CANADA. 
La l e g i s l a c i ó n f e d e r a l , de p r o v i n c i a y l a t e r r i t o r i a l 
sobre s a l ud y s e g u r i d a d o c u p a c i o n a l , generalmente e s t i p u l a 
que el pat rón t i ene el deber de a segu ra r s e que sus t r a b a j a 
dores e s tén informados de todo r i e s g o de s e gu r i dad f í s i c a _ 
o de s a l u d , conocido o p r e v i s i b l e . E s te deber genera l ha 
s i d o p r e s c r i t o además en l a l e g i s l a c i ó n e s p e c í f i c a re feren. 
te a m a t e r i a l e s p e l i g r o s o s en e l l u g a r de t r a b a j o . Por -
e jemplo, el Código de T raba jo de Canadá o b l i g a al p a t r ón -
a p r opo r c i ona r a cada uno de sus t r aba j ado re s una ho ja de 
datos de segu r i dad de m a t e r i a l e s para cada producto c o n -
t r o l a d o en el l u g a r del t r a b a j o . La hoja debe contener -
i n f o r m a c i ó n , entre o t r a s c o s a s , acerca de l o s i n g r e d i e n t e s 
p e l i g r o s o s , l a s c a r a c t e r í s t i c a s f í s i c a s del p roduc to , s ü s _ 
p rop iedades t o x i c o l ó g i c a s , medidas p r e v e n t i v a s a s e r toma-
das y medidas de pr imeros a u x i l i o s a a p l i c a r s e . Además,_ 
el pat rón debe a segu ra r s e que todo s l o s p roductos c o n t r o l ^ 
dos en el l u ga r de t r a b a j o e s t é n e t i q u e t a d o s para a s e g u r a r 
l a e x p o s i c i ó n de l a i n f o r m a c i ó n ordenada y de todos l o s - -
s ímbo l o s de r i e s g o p e r t i n e n t e s p r e s c r i t o s . E s t o s requ i s i _ 
t o s se basan en el S i s tema de I n f o r m a c i ó n de M a t e r i a l e s 
l i g r o s o s en el Lugar de T raba jo ( S I M P L T ) , un programa de -
s a l u d y s e gu r i dad ocupac i ona l que abarca a todo el p a í s y _ 
que ha s i do implementado rec ien temente , E s t á d i s eñado pa-
ra p ro teger a l o s t r a b a j a d o r e s a l p r o p o r c i o n a r l e s , a l i g u a l 
que a sus p a t r one s , i n f o rmac i ón vit.al ace rca de i w t e r í a l e s ^ 
de a l t o r i e s g o o s u s t a n c i a s u t i l i z a d a s en e l l u g a r de t r a b £ 
j o . La l e g i s l a c i ó n y l o s reg lamentos a n i v e l de p r o y i n - — 
c i a s y t e r r i t o r i o s también i n c l u y e n d i s p o s i c i o n e s que imple^ 
mentan t a l e s r eque r im ien to s de s e g u r i d a d y s a l u d r e f e r e n t e s 
al u s o , manejo o almacenamiento de m a t e r i a l e s de .alto r i e s -
go en el l u ga r de t r a b a j o , además de d i s p o s i c i o n e s que r e - -
qu i e r en programas e f e c t i v o s de educac ión para l o s t r a b a j a " -
d o r e s . 
I I . - DERECHO DEL TRABAJADOR A NO REALIZAR EL TRABAJO. -
CUANDO EL RIESGO SEA POR ENCIMA DE LO ESTIPULADO 
EN EL CONTRATO. 
A ) . - EN MEXICO. 
No e x i s t e n d i s p o s i c i o n e s que den f a c u l t a d e s a l o s t r a -
ba jadores para negar se a l l e v a r a cabo un t r a b a j o r i e s g o s o . 
T a l e s nega t i v a s pod r í a n c o n s i d e r a r s e como d e s o b e d i e n c i a , — 
dando pie a un desp ido j u s t i f i c a d o , a menos que una j u n t a -
de c o n c i l i a c i ó n y a r b i t r a j e determine que e l pa t rón t\o ha ~ 
cumpl ido con sus o b l i g a c i o n e s y r e s p o n s a b i l i d a d e s para e v i ^ 
t a r r i e s g o s l a b o r a l e s . La ca rga de prueba recae en e l tra. 
ba j ado r . 
La Ley Federal del T r aba jo e s t a b l e c e v a r i a s o b l i g a c i o -
nes para l o s p a t r one s : se l e s r e q u i e r e que c o n s t r u y a n s u s ^ 
f á b r i c a s , t a l l e r e s y o t r o s e s t a b l e c i m i e n t o s de t r a b a j o de -
acuerdo a l a s normas de s e g u r i d a d y s a l u d , para p r e v e n i r s ¿ 
t u ac i one s de p e l i g r o y e v i t a r contaminante que excedan l a -
t o l e r a n c i a máxima e s t a b l e c i d a "en l o s reg lamentos y ordenan 
zas expedidos por l a s autor idades competentes " . Se ven 
también o b l i g a d o s a acatar l a s d i s p o s i c i o n e s de segu r i dad -
y s a l ud e s t a b l e c i d a s en leyes y reg l amento s . La l ey e s t i -
pula que el patrón debe e x h i b i r v i s i b l e m e n t e l o s reg lamen-
tos de segu r idad e h i g i ene en el l u g a r de t r aba jo e i n f o r -
mar a l o s t r aba jado re s de su e x i s t e n c i a . 
B) . - EN ESTADOS UNIDOS. 
El OSHA generalmente prohibe l a toma de r e p r e s a l i a s — 
por e j e r ce r derechos e s t i p u l a d o s en el Dec re to . Aunque el 
derecho a negarse a l l e v a r a cabo un t r a b a j o inminentemente 
p e l i g r o s o no e s tá exp l í c i t amente e s t i p u l a d o , una in te rpreta , 
c i ón o f i c i a l de 1973 de l a d i s p o s i c i ó n del OSHA sobre p r o -
t e c c i ó n contra r e p r e s a l i a s , e s t a b l e c i ó que l o s t r aba jado re s 
pueden rehusar se a l l e v a r a cabo un t r a b a j o en l u g a r de ex -
ponerse a daño grave o po s i b l e muerte. Las c i r c u n s t a n c i a s 
deben ser t a l e s que una persona razonab le c o n c l u i r í a que ex 
i s t e un p e l i g r o rea l de muerte o daño g rave y tiempo insuf i^ 
c i e n t e , debido a l a u r genc i a de l a s i t u a c i ó n , para e l i m i n a r 
el p e l i g r o por l a r u ta c o e r c i t i v a normal del p roced imiento_ 
usua l de r e q u e r i r un d i r e c t o r del área a d m i n i s t r a t i v a del -
OSHA para que l l e v e a cabo una i n s p e c c i ó n . Después de una 
nega t i va debe l l e v a r s e a cabo una i n s p e c c i ó n , para determi -
nar s i é s ta es j u s t i f i c a d a . S i l a i n v e s t i g a c i ó n r eve l a que 
l a negat i va no e s taba j u s t i f i c a d a , el pat rón se r e s e r v a e l _ 
derecho de d i s c i p l i n a r al t r aba jado r en c u e s t i ó n . Además, 
cuando sea p o s i b l e , e l t r aba jador deberá haber s o l i c i t a d o -
y no obtenido una c o r r e c c i ó n de l a s i t u a c i ó n pe r c i b i endo un 
s a l a r i o después de rehusa r una l abo r p e l i g r o s a , l a Suprema— 
Corte de Es tados Unidos ha dec id ido que un t r aba j ado r que -
se niegue a l l e v a r a cabo un t rabajo por c o n s i d e r a r l o r i e s -
goso , debe ser a s i gnado a una t a rea a l t e r n a t i v a s i e s t á d i ¿ 
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p o n i b l e . S i a un t r aba jado r no se l e b r i n d a l a o p o r t u n i -
dad de r e a l i z a r una ta rea a l t e r n a t i v a s egu ra y es env iado a 
ca sa , é s to puede i n t e r p r e t a r s e como conducta de r e p r e s a l i a ^ 
o d i s c r i m i n a t o r i a por parte del P a t r ó n , como r e s u l t a d o de -
l a cual el s a l a r i o pedido debe se r reembo l sado. 
En caso de no darse l a s c o n d i c i o n e s bajo l a s c u a l e s un 
t r a b a j a d o r tenga derecho a r e h u s a r s e , é s t e puede e j e r c e r su 
derecho de ped i r una i n s p e c c i ó n por pa r t e de un i n s p e c t o r -
r e g i o n a l del OSHA, s iempre y cuando l a queja se r e f i e r a a -
una amenaza de daño f í s i c o o p e l i g r o i nm inen te . En caso -
de darse una aparente s i t u a c i ó n de p e l i g r o i nm inen te , debe_ 
l l e v a r s e a cabo una i n s p e c c i ó n i n m e d i a t a . S i l a A d m i n i s - -
t r a c i ó n del OSHA l l e v a a cabo t a l i n v e s t i g a c i ó n y concluye__ 
que e x i s t e p e l i g r o i nm inente , puede e m i t i r una c i t a c i ó n pa-
ra el pa t rón y r e c u r r i r a l o s t r i b u n a l e s para su a p l i c a c i ó n . 
C ) . - EN CANADA. 
En todas l a s j u r i s d i c c i o n e s de Canadá, un t r a b a j a d o r -
t i e ne el derecho de r ehu sa r una l a b o r p e l i g r o s a , s iempre y _ 
cuando se den c i e r t a s c o n d i c i o n e s . E s t a s c o n d i c i o n e s v a -
r í a n ; el Gobierno F e d e r a l , Man i toba y Quebec s implemente re 
qu i e r en que el t r a b a j o sea " p e l i g r o s o " ; y en New B r u n s w i c k , 
Nova S c o t i a , On ta r i o y P r i n ce Edward I s l a n d el t r a b a j o debe 
tener " p o s i b i l i d a d de p e l i g r o " . En A l b e r t a , se u t i l i z a e l 
término " p e l i g r o i nminente " para d e s c r i b i r un p e l i g r o que no 
es común para l a ocupac ión y e s t á a punto de m a t e r i a l i z a r s e . 
En Columbia B r i t á n i c a se emplea l a f r a s e " r i e s g o i n d e b i d o " 
y en Saskatchewan es te derecho se a p l i c a cuando l a s c i r c u n s 
t a n c i a s son " e x t r a o r d i n a r i a m e n t e p e l i g r o s a s " . Todas l a s -
j u r i s d i c c i o n e s e s t i p u l a n p r o t e c c i ó n c o n t r a el desp ido o a c -
c i ón d i s c i p l i n a r i a s i se ha e j e r c i d o el derecho de r e h u s a r , 
de conformidad con l a l e g i s l a c i ó n r e l e v a n t e , a s i como e l de 
recho de que ja r se ante l a s a u t o r i d ade s c o r r e s p o n d i e n t e s por 
un desp ido o acc i ón d i s c i p l i n a r i a i n j u s t o s , después de una_ 
nega t i va l e g í t i m a . 
Los t r a b a j a d o r e s t i e n e n derecho a no acepta r un t r a b a -
jo cuando su p rop i a s e g u r i d a d e s té en r i e s g o . S i n embargo, 
a l gunas j u r i s d i c c i o n e s también dan a l o s t r a b a j a d o r e s e l - -
derecho de rehusa r un t r a b a j o s i l a s e gu r i dad de uno de sus 
compañeros e s t á en juego ( F e d e r a l , A l b e r t a , New B r un sw i c k y 
P r i nce Edward I s l a n d ) . En Clumbia B r i t á n i c a , M a n i t o b a , - -
Newfoundland, Quebec y Saskatchewan l a ley también pe rm i te_ 
n e g a t i v a , cuando l a s a l u d o s e g u r i d a d de c u a l q u i e r a o t r a — 
persona e s té en p e l i g r o . 
Cada j u r i s d i c c i ó n r e q u i e r e del t r a b a j a d o r una " c a u s a -
r a zonab l e " para c reer que el t r a b a j o es p e l i g r o s o . Normal_ 
mente é s to s i g n i f i c a que t a l e s fundamentos r a z o n a b l e s deben 
e x i s t i r ob je t i v amente . S i el p e l i g r o no es o b j e t i v a m e n t e _ 
demos t rab le , un t r a b a j a d o r puede j u s t i f i c a d a m e n t e e j e r c e r -
su derecho a nega r s e , s i él o e l l a muestra p reocupac i ón por 
l o s r i e s g o s de s a l u d y s e g u r i d a d de l a s i t u a c i ó n p a r t i c u l a r . 
T ra s negarse a t r a b a j a r , el s u p e r v i s o r debe l l e v a r a -
cabo una i n s p e c c i ó n en p r e s e n c i a del t r a b a j a d o r y un miem--
bro del comité de s a l u d y s e g u r i d a d o un r e p r e s e n t a n t e de -
l o s t r a b a j a d o r e s . S i e l t r a b a j a d o r se mantiene en su neúfa^ 
c i ón después de l a r e c t i f i c a c i ó n por parte del p a t r ó n , se -
debe n o t i f i c a r a un i n s p e c t o r de s e gu r i dad o a un f u n c i o n a -
r i o , ambos de s i gnados por e l g ob i e r no . Después de l a i n s -
pecc i ón , el f u n c i o n a r i o de s e g u r i d a d debe e l a b o r a r una o r - -
den r e q u i r i e n d o el r e t o r n o del empleado a l t r a b a j o , u o r d e -
nar al pa t rón que l l e v e a cabo mejo ra s . 
Recientemente O n t a r i o ha creado un derecho que permi te 
a l o s miembros c e r t i f i c a d o s de l o s comités de s e g u r i d a d y - • 
s a l u d , i n d i c a r l e a un pa t rón i n t e r r u m p i r el t r a b a j o s i e x i l 
ten c i r c u n s t a n c i a s p e l i g r o s a s . Normalmente, t a l o rden de -
be ser conven ida por un t r a b a j a d o r y un r e p r e s e n t a n t e patro. 
nal del comité de s e g u r i d a d y s a l u d . Solamente bajo c i r -
c u n s t a n c i a s e x c e p c i o n a l e s e s t i p u l a d a s en el d e c r e t o , un - -
miembro c e r t i f i c a d o del comité tendrá l a f a c u l t a d u n i l a t e — 
r a l para i n d i c a r al pa t rón el cese de a c t i v i d a d e s l a b o r a l e s * 
E s t a a u t o r i d a d complementa el derecho i n d i v i d u a l a r e h u s a r _ 
t r a b a j o , bajo' l a s c i r c u n s t a n c i a s donde l a s c o n d i c i o n e s peli_ 
g r o s a s a fec tan a más de un t r a b a j a d o r ! 
S ISTEMAS DE INSPECCION SOBRE EL CUMPLIMIENTO 
DE LAS NORMAS RELATIVAS A SEGURIDAD E H I G I E -
NE EN LOS CENTROS DE TRABAJO. 
A ) . - EN MEXICO: 
I n s p e c t o r e s gubernamental es se ocupan de a s e gu r a r s e - -
que e x i s t a n c ond i c i one s de t r a b a j o s e g u r a s y que l a l e g i s l a 
c i ón se a ca te . El deber de l o s i n s p e c t o r e s es de e f e c t u a r 
v i s i t a s de v e r i f i c a c i ó n a cada empresa una vez cada s e i s me^  
s e s , y de in fo rmar acerca de l a s c o n d i c i o n e s de s a l u d y s e -
gu r i dad encon t r ada s . Deben p repa ra r i n fo rmes sobre, l a s - -
c ond i c i one s del l u g a r de t r a b a j o en p r e s e n c i a de t e s t i g o s . 
No t i e n e n au to r i dad para i n t e r r u m p i r una a c t i v i d a d que con -
s i d e r e n p e l i g r o s a , so lamente deben l i m i t a r s e a i n f o rma r e l 
hecho y pueden a v i s a r a la s . p a r t e s i n t e r e s a d a s acerca del -
r i e sgo . 
Pueden imponerse mu l ta s que o s c i l a n en t re 15 y 315 v e -
ces el s a l a r i o mínimo d i a r i o , a l o s p a t r one s que se rehusen 
a p e r m i t i r l a i n s p e c c i ó n y el c o n t r o l de su s e s t a b l e c i m i e n -
to s por par te de l a s a u t o r i d a d e s del t r a b a j o o que no a c a - -
ten l a s regí-as de s e g u r i d a d e h i g i e n e e s t a b l e c i d a s por l a -
Ley para e v i t a r r i e s g o s l a b o r a l e s . La mul ta se d u p l i c a s i 
l a causa no es remediada dent ro de l p l a z o de tiempo o t o r g a -
do. S i l o s pa t rones no han r e a l i z a d o l o s cambios o rdenan -
dos por l a s a u t o r i d ade s l a b o r a l e s den t ro del p l a zo de t i e m -
po otorgado para e s te p r o p ó s i t o , l a S e c r e t a r í a del T r a b a j o _ 
y S egu r i dad S o c i a l s a n c i o n a r á a l o s p a t r o n e s , y l a inulta se 
rá incrementada s i no se cumple con l a orden dentro del nue. 
vo p l a z o . 
En caso de que cont inúe l a i r r e g u l a r i d a d después de - -
a p l i c a r l a s sanc iones prev iamente menc ionadas , l a a u t o r i d a d , 
tomando en cuenta l a n a t u r a l e z a de l o s cambios ordenados y _ 
el grado de p e l i g r o , puede c l a u s u r a r p a r c i a l o to ta lmente -
el cen t ro de t raba jo por un t i empo , has ta que el problema -
sea remediado. Para e s te p r o p ó s i t o s o l i c i t a r á l a opinión__ 
del comité conjunto de s a l u d y s e g u r i d a d c o r r e s p o n d i e n t e , -
independientemente del hecho de que l a a u t o r i d a d pueda t o - -
mar medidas para a segu ra r se de que e l pa t rón cumpla con l a _ 
o rden. 
S i l a S e c r e t a r í a del T r aba j o dec ide l a c l a u s u r a p a r - - -
c i a l o t o t a l , n o t i f i c a r á a l o s r e p r e s e n t a n t e s del p a t r ón y _ 
del s i n d i c a t o por e s c r i t o , t r e s d í a s l a b o r a b l e s antes de l a 
fecha de c i e r r e . S i l o s t r a b a j a d o r e s no e s tán s i n d i c a l i z ^ 
d o s , el a v i s o será env iado por e s c r i t o a su s r e p r e s e n t a n t e s 
del comité conjunto de s e g u r i d a d e h i g i e n e . 
Debe s eña l a r s e que l a S e c r e t a r í a del T rabajo y S e g u r i -
dad S o c i a l e jerce a u t o r i d a d f e d e r a l a l o l a r g o del p a í s , en 
el área de sa lud y s e g u r i d a d . Los cuerpos e s t a t a l e s deben 
a u x i l i a r a l a S e c r e t a r í a . 
Las multas impuestas a l o s t r a b a j a d o r e s no podrán exce 
der l a cant idad de un d í a de s a l a r i o mínimo, de acuerdo con 
el a r t í c u l o 21 de l a C o n s t i t u c i ó n F e d e r a l . 
La Ley Federal del T r aba jo e s t i p u l a l a c r eac i ón de una 
c om i s i ón mixta de s e g u r i d a d e h i g i e n e que opera dentro de -
cada empresa. Dicho comité debe e s t a r i n t eg r ado por i g u a l 
número de r ep re sen tan te s del p a t r ó n y de l o s t r a b a j a d o r e s . 
Su p r i n c i p a l r e s p o n s a b i l i d a d c o n s i s t e en i n v e s t i g a r acc ide i i 
t e s y enfermedades, proponer medidas para p r e v e n i r l o s y a s £ 
gu ra r se de que é s t a s sean cump l i da s . 
Los comitées con jun to s de s e gu r i dad y s a l u d no t i e n e n _ 
l a f a c u l t a d de imponer sus d e c i s i o n e s . Su f u n c i ó n es con-
c i l i a r d i f e r e n t e s i n t e r e s e s . E x i s t e un mecanismo para r e -
s o l v e r desacuerdos en e l acto pero s iempre en base a l mutuo 
acuerdo. En caso de que no se pueda l l e g a r a n i ngún acuer^ 
do, cada una de l a s p a r t e s puede l l e v a r el a sunto a una jun 
ta de c o n c i l i a c i ó n y a r b i t r a j e . Los comitées c on j un to s de^  
ben p r e s t a r sus s e r v i c i o s " s i n cargo a lguno durante l a s ho-
r a s l a b o r a b l e s " . 
E x i s t e además una Comis ión Nac i ona l de S e g u r i d a d e H i -
g iene manejada por e l g o b i e r n o , aunque por norma p a r t i c i p a n 
frecuentemente r e p r e s e n t a n t e s de t r a b a j a d o r e s y p a t r o n e s . 
La Ley Federal del T raba jo a u t o r i z a a l a S e c r e t a r i a - -
del Trabajo a e x i g i r a l o s p a t r o n e s , s i n d i c a t o s y t r a b a j a d ^ 
re s i ndepend i en te s , su a f i l i a c i ó n a l a Comi s i ón Nac i ona l de 
Segu r i dad e H i g i e n e . 
B) . - EN ESTADOS UNIDOS. 
Un r ep re sen tan te de l a A d m i n i s t r a c i ó n del OSHA puede -
e n t r a r a i n s p e c c i o n a r en horas r a z o n a b l e s y puede e x i g i r - -
d e c l a r a c i ó n de t e s t i g o s y p roducc i ón de i n f o r m a c i ó n y regis^ 
t r o s . El patrón puede e x i g i r un documento l e g a l de autori_ 
z a c i ó n . Los empleados también pueden e x i g i r i n s p e c c i o n e s _ 
por e s c r i t o o por t e l é f o n o y deben r e v e l a r l a s c a u s a s de su 
p e t i c i ó n . Los r e p r e s e n t a n t e s de pa t r one s y t r a b a j a d o r e s -
pueden acompañar al f u n c i o n a r i o de s a l u d y s e g u r i d a d du ran -
te l a i n s pec c i ón y pueden p a r t i c i p a r en l a s c o n f e r e n c i a s de 
i n a u g u r a c i ó n , c l a u s u r a y de i n f o r m a c i ó n ce l eb r ada s ent re re^ 
p r e s en t an te s del OSHA y pa t rone s . S i n embargo, como resul^ 
tado de l o s r e t r a s o s en l a s e l e c c i ó n de un r ep re sen tan te de 
l o s t r a b a j a d o r e s en e s t a b l e c i m i e n t o s no s i n d i c a l i z a d o s y - -
l o s s u b s i g u i e n t e s problemas de a p l i c a c i ó n causados por los__ 
r e t r a s o s en l a i n s p e c c i ó n , l a A d m i n i s t r a c i ó n del OSHA ha - -
emi t ido un a v i s o que i n d i c a que l a s i n s p e c c i o n e s de estable^ 
c im ien to s no s i n d i c a l i z a d o s se rán l l e v a d a s a cabo s i n l a - -
p a r t i c i p a c i ó n de un rep re sen tan te de l o s t r a b a j a d o r e s . 
Los pat rones con menos de 10 empleados o con un í n d i -
ce de a c c i den te s por debajo del promedio de l a i n d u s t r i a na 
c i o n a l , no e s t án s u j e t o s a i n s p e c c i o n e s de s e g u r i d a d planea^ 
da s , excepto en l o s casos de queja o a c c i d e n t e . S i n embar 
go s i guen estando s u j e t o s a i n s p e c c i o n e s de s a l u d . 
La a d m i n i s t r a c i ó n del OSHA e m i t i r á una c i t a c i ó n c o n -
t r a el p a t r ón , s i é s te ha v i o l a d o una c l á u s u l a de deberes -
g e n e r a l e s , una norma o un reg lamento. E l de ja r de tomar -
medidas para c o r r e g i r l a v i o l a c i ó n por l a cual fue e m i t i d a _ 
l a c i t a c i ó n , puede l l e v a r a l a i m p o s i c i ó n de una s a n c i ó n , -
cuya can t i dad depende de l a gravedad de l a v i o l a c i ó n . E s _ 
r e s p o n s a b i l i d a d del f u n c i o n a r i o de s e g u r i d a d y s a l u d e v a — 
l u a r el peso r e l a t i v o de todos l o s f a c t o r e s a s e r cons idera, 
dos en e s te proceso de de te rm inac i ón . La multa máxima a - -
p l i c a b l e es de $10,000 por v i o l a c i ó n , cuando hay r e i n c i d e n -
c i a o se demuestra l a i n t e n c i o n a l i d a d . 
Pueden imponerse multas m ú l t i p l e s por v i o l a c i o n e s e v i -
dentes . S i ha o c u r r i d o l a muerte, el pa t rón debe ser mu l -
tado por l o s t r i b u n a l e s o ser ha s ta e n c a r c e l a d o . 
Cuando e x i s t e un p e l i g r o inminente y el pa t rón no cum-
ple vo l un ta r i amen te con l a s Órdenes del i n s p e c t o r de e l i m i -
nar l a s c o n d i c i o n e s de a l t o r i e s g o , l a A d m i n i s t r a c i ó n del -
OSHA puede s o l i c i t a r al T r i buna l de D i s t r i t o de E.U. una - -
orden que p roh i ba l a s c ond i c i one s y p r á c t i c a s cau san te s del 
p e l i g r o i nminente . Un empleado que teme s u f r i r daño puede 
p r e s e n t a r un ordenamiento j u d i c i a l , en el cual él o e l l a pi_ 
da al T r i b u n a l que o b l i g u e a l a A d m i n i s t r a c i ó n p r e s e n t a r — 
una s o l i c i t u d al T r i b u n a l por l a o rden de t a l p r o h i b i c i ó n . 
Los pat rones y empleados t i e n e n derecho a a p e l a r a l a _ 
Comi s i ón de R e v i s i ó n de Sa lud y S e g u r i d a d con t ra c i t a c i o n e s 
o c on t r a el per íodo de tiempo f i j a d o en l a c i t a c i ó n para l a 
a n u l a c i ó n . La Comis ión e m i t i r á una orden después de haber 
dado a l a s pa r te s l a opo r tun i dad de p re sen ta r s u s argumen--
tos durante una a u d i e n c i a . C u a l q u i e r persona adversamente 
a fec tada o a g r a v i ada por una orden de l a Comi s i ón , puede - -
ape l a r ante c u a l q u i e r T r i buna l de A p e l a c i ó n de E. U. por — 
una r e v i s i ó n . 
C ) . - EN CANADA. 
La l e g i s l a c i ó n de s e gu r i dad y s a l ud ocupac iona l en to 
das l a s j u r i s d i c c i o n e s de Canadá, e s t i p u l a i n s p e c c i o n e s del 
l u g a r de t r aba j o por f u n c i o n a r i o s o i n s p e c t o r e s de s e g u r i -
dad, normalmente empleados por e l M i n i s t e r i o de T rabajo o -
por una agenc ia de s e g u r i d a d y s a l u d ocupac iona l de l a - -
j u r i s d i c c i ó n en c u e s t i ó n . E s t o s i n s p e c t o r e s pueden e n t r a r 
en un l u g a r de t r a b a j o a c u a l q u i e r hora r a zonab le y l l e v a r _ 
a cabo c u a l q u i e r i n v e s t i g a c i ó n n e c e s a r i a para v e r i f i c a r s i _ 
se e s t á cumpliendo con el dec re to y l o s reg l amentos . Nor -
malmente t i e n e n el poder de g i r a r una v a r i e d a d de órdenes -
al pa t rón y/o t r a b a j a d o r , t a l e s como l a s de cumpl i r con l a s 
r eg l amentac i one s o d e c r e t o s , ó rdene s de e f e c t ua r mejo ra s , -
ó rdenes de I n t e r r u m p i r t r a b a j o s , ó rdenes de a p l i c a r l a l e y , 
ó rdenes de almacenamiento y manejo de s u s t a n c i a s , órdenes -
de i n t e r r u m p i r l a em i s i ón de contaminantes y órdenes de i n -
t e r rump i r l a u t i l i z a c i ó n de he r r am ien ta s . Los t r a b a j a d o -
re s pueden también s o l i c i t a r l a i n s p e c c i ó n de sus l u g a r e s -
de t r a b a j o , ya sea por t e l é f o n o o por e s c r i t o . 
En l a mayor ía de l a s j u r i s d i c c i o n e s de Canadá, l o s em-
p leados t i e n e n el derecho de p a r t i c i p a r en l a a p l i c a c i ó n de 
l a s l e ye s de s egu r i dad y s a l u d o c u p a c i o n a l e s , como miembros 
de comitées conjuntos de s a l u d y s e g u r i d a d , o como rep re se i i 
t an te s de s a l ud y s e g u r i d a d . Los miembros del comité y - -
l o s r ep re sen tan te s t i e n e n un número de f unc i one s que van - -
desde el r e c i b i r , c o n s i d e r a r y despachar l a s quejas de . l o s _ 
t r a b a j a d o r e s , has ta l l e v a r r e g i s t r o s de e sa s q u e j a s , s o l i c i _ 
tando al patrón c u a l q u i e r i n f o rmac i ón que c on s i de r en necesa 
r i a para i d e n t i f i c a r r i e s g o s e x i s t e n t e s o p o t e n c i a l e s en e l 
l u g a r de t r a b a j o , recomendando l a c reac ión de programas de_ 
educac ión de s a l u d y s e g u r i d a d para l o s t r a b a j a d o r e s , y pro. 
gramas de c o n t r o l , medidas y p roced imientos r e l a c i o n a d o s - -
con l a s egu r i dad y s a l u d de l o s t r a b a j a d o r e s . 
Todas l a s j u r i s d i c c i o n e s e s t i p u l a n un proceso de apela^ 
c i ó n , para l a s p a r t e s a g r a v i a d a s por c ua l qu i e r o rden de un__ 
f u n c i o n a r i o de s e g u r i d a d . Además, c ua l qu i e r pe r sona acusa, 
da de v i o l a r una d i s p o s i c i ó n conten ida en l a l e y o l o s r e - -
g lamentos , puede se r e n j u i c i a d a ante l o s t r i b u n a l e s . 
Las s anc i one s por l a a p l i c a c i ó n de l a s d i s p o s i c i o n e s -
g ene r a l e s de s a l ud y s e g u r i d a d usualmente c o n s i s t e n en una_ 
multa y/o un per íodo de enca r ce l am ien to , cuya c a n t i d a d y du 
r a c i ó n r e spec t i v amen te , v a r í a n de j u r i s d i c c i ó n a j u r i s d i c -
c i ó n . 
P r i n c e Edward I s l a n d , en e l extremo más bajo de l a e s -
c a l a , impone una multa máxima de $2000 ( f ranco c anad ten se ) _ 
o enca rce lamiento por no más de un mes, o una comb inac ión^ 
de ambos, y no d i s t i n g u e ent re d e l i t o s cometidos por i n d i -
v i duo s o c o r p o r a c i o n e s . 
El Decreto de S a l ud y S e g u r i d a d Ocupac iona l de Onta -
r i o rec ientemente enmendado, impone una multa o e n c a r c e l a -
miento por no más de 12 meses, o una combinac ión de ambos_ 
para i n d i v i d u o s , mient ras que para c o r po r a c i one s l a multa_ 
máxima ha s i d o incrementada. 
INDEMNIZACION POR RIESGOS DE TRABAJO 
A l a s p o s t r i m e r í a s del s i g l o pasado y dado el c a r á c t e r 
d inámico del Derecho L a b o r a l , su rge en el v i e j o c o n t i n e n t e ^ 
una c o r r i e n t e de J u r i s t a s que c on s i de r aban al pat rón como -
r e s p o n s a b l e de compensar a su s t r a b a j a d o r e s por l o s acc ide] i 
t e s o enfermedades que c o n t r a j e r a n en e l t r a b a j o . A s í na -
c i ó l a t e o r í a del R i e s go P r o f e s i o n a l . 
De e s t a manera A l b e r t o Trueba U rb i na en su l i b r o Nue-
vo Derecho del Trabajo d i ce que " B i smarck creó l o s s e g u r o s _ 
s o c i a l e s en Alemania y l a r e s p o n s a b i l i d a d o b j e t i v a de l o s -
pa t rones en r e l a c i ó n con l o s r i e s g o s p r o f e s i o n a l e s de su s -
t r a b a j a d o r e s se u n i v e r s a l i z ó " . ( * ) 
De aque l l a época a nue s t r o s d í a s se han t ran s fo rmado -
r ad i ca lmente l a s i dea s ha s ta l l e g a r a l a t e o r í a del " R i e s g o 
de l a Empresa" , porque l a mayor ía de l a s normas l a b o r a l e s -
en l a época a c t u a l , preveen que l a empresa o pa t rón e s t á n -
o b l i g a d o s a repara r l o s daños que l a e j e cuc i ón del t r a b a j o , 
c u a l q u i e r a que sea su n a t u r a l e z a y l a s c i r c u n s t a n c i a s en - -
que se r e a l i z a , produzca en e l t r a b a j a d o r . De e s t a manera, 
se ha apartado d e f i n i t i v a m e n t e l a v i e j a idea del r i e s g o pro^ 
f e s i o n a l , puesto que l a r e s p o n s a b i l i d a d de l a empresa por -
l o s a c c i den te s y enfermedades que o cu r r an a l o s t r a b a j a d o -
r e s es de na tu r a l e za puramente o b j e t i v a , pues d e r i v a de l - -
hecho mismo de su f unc i onam ien to . 
( * ) Nuevo Derecho del T raba jo - — A l b e r t o Trueba U r b i n a . 
México 1977, pág .397 . 
A ) . - INDEMNIZACIONES POR RIESGOS DE TRABAJO EN MEXICO. 
Los pa t rones son legalmente r e s p o n s a b l e s por l a s en f e r 
medades o cupac i ona l e s y a cc i den te s de t r aba j o que s u f r a n - -
l o s t r a b a j a d o r e s a causa o en el desempeño de su t r a b a j o . 
Los t r a b a j a d o r e s a segurados por el I n s t i t u t o M e x i c a n o ^ 
del Seguro S o c i a l t i e n e n derecho a b e n e f i c i o s bajo l a Ley -
del Seguro S o c i a l , en caso de que s u f r a n un acc i den te l a b o -
r a l , E s te seguro l i b e r a al patrón de toda r e s p o n s a b i l i d a d 
por t a l e s a c c i d e n t e s , pero y siempre y cuando l o s t r a b a j a d ^ 
res estén i n s c r i t o s en el seguro s o c i a l . 
Como se hace notar en " M é x i c o " , I n v e r s i ó n , Pe rm i so s y 
Comercio (Agosto 1989, B u s i n e s s I n t e r n a t i o n a l C o r p . ) , el - -
s i s tema de seguro s o c i a l que es apoyado por l o s p a t r one s — 
( 6 8 . 75% ) , empleados (25%) y el gob ie rno ( 6 . 2 5 % ) , e s t i p u l a , _ 
ent re o t r a s c o s a s , una ampl ia cobe r tu ra de l a s re sponsab i1 i _ 
dades que s u r j an de a c c i den te s y enfermedades r e í a c i o n a d a s _ 
con el t r aba j o (o sea el 100% del s a l a r i o h a s t a por un per í . 
odo de 72 semanas de i n c a p a c i d a d y un seguro permanente de_ 
i ncapac idad ) . 
En l o s casos donde no e x i s t a seguro s o c i a l por f a l t a -
de i n s t a l a c i o n e s en c i e r t o s m u n i c i p i o s , el pa t rón debe pan-
gar l a compensación e s t i p u l a d a en l a Ley Federa l del T r a b a -
j o . 
S i un acc idente o enfermedad de t r a b a j o r e s u l t a en l a _ 
muerte de un empleado, l a compensación e q u i v a l d r á a 730 - -
d í a s de s a l a r i o , l a cua l s e rá pagada a l o s b e n e f i c i a r i o s de^ 
s i gnado s l ega lmente . S í el acc idente o l a enfermedad r e — 
s u l t á n en i n c a p a c i d a d , e l empleado tendrá de recho , en p r o -
p o r c i ó n a l a i n c a p a c i d a d , a un t o t a l de ha s t a 1095 d í a s de_ 
s a l a r i o que es l a compensación por i n capac i dad t o t a l y p e r -
manente. En ambos c a s o s , l a Ley Federa l de T raba jo e s t a - -
blece que el s a l a r l o base para l a compensación no puede - -
exceder el doble del s a l a r i o mínimo genera l u o c u p a c i o n a l . 
B ) . - INDEMNIZACIONES POR RIESGOS DE TRABAJO EN ESTADOS 
UNIDOS. 
La compensación de l o s t r a b a j a d o r e s es p r i n c i p a l m e n t e ^ 
r e s p o n s a b i l i d a d de l o s E s tados i n d i v i d u a l e s . E x i s t e n con-
s i d e r a b l e s v a r i a c i o n e s en l o s t i p o s de l e y e s , l a c o b e r t u r a , 
l a c a n t i d a d de l o s b e n e f i c i o s que se pagan, l o s r e q u i s i t o s 
para a s e gu r a r s e y l o s p roced imientos a d m i n i s t r a t i v o s de l a s 
d i f e r e n t e s l eyes e s t a t a l e s de compensación a l o s t r a b a j a d o -
r e s . E x i s t e n dos t i p o s bá s i co s de l e y e s de compensación -
a t r a b a j a d o r e s : o b l i g a t o r i a s y e l e c t i v a s . 
Bajo una ley o b l i g a t o r i a , cada pa t rón y empleado s u j e -
to a l a l e y t iene l a o b l i g a c i ó n de cump l i r con l a s e s t i p u l a , 
c i one s r e f e r e n t e s a l a compensación del daño r e l a c i o n a d o - -
con el t r a b a j o . A l gunos Es tados r e s t r i n g e n l a c o b e r t u r a -
o b l i g a t o r i a a l a s ocupac iones l l amadas de a l t o r i e s g o y/o -
d i s pen san a l o s pa t rones con un numero menor de empleados -
que el número e s p e c i f i c a d o . Los t r a b a j a d o r e s a g r í c o l a s , -
domést icos y c a s ua l e s usualmente son e x c l u i d o s de l a cobe r -
t u r a . 
Bajo una ley e l e c t i v a , pa t rones y empleados t i e n e n l a 
opc ión de aceptar o rechazar l a l e y . S i n embargo, s i r e -
chazan l a c obe r t u r a , l o s patrones p i e r d e n c i e r t a s d e f e n s a s _ 
comunes de l a l e y , que pud ieran u t i l i z a r para e v a d i r r e spon 
s a b i l i d a d e s . Cuando l o s patrones dec iden no i n c l u i r s e en_ 
el de recho, l o s empleados no podrán obtener compensación a_ 
menos que demanden al patrón por daños y p e r j u i c i o s . 
La mayor ía de l a s l e y e s e s t a t a l e s e s t i p u l a n que un em-
pleado t i e ne derecho a b e n e f i c i o s e s p e c í f i c o s cada vez que_ 
él o e l l a s u f r a una l e s i ó n que s u r j a "de y durante e l t raba, 
j o " . Los conceptos de n e g l i g e n c i a , f a l l a o e r r o r , genera l , 
mente no son a p l i c a b l e s . Los empleados renunc ian a su de -
recho de demandar al p a t r ón por daños que r e s u l t e n de una -
l e s i ó n compensable. 
A l guno s cuantos E s t a d o s e x i gen a l o s pat rones que a s e -
guren sus r i e s g o s en un fondo de seguro admin i s t r ado por e l 
E s t a d o . En o t ro s e s t a d o s l o s pa t rone s pueden e s c o g e r s i 
qu i e ren a segura r se con e l fondo e s t a t a l o con una compañ ia_ 
de s egu ro s p r i v ada . En l o s e s t ado s r e s t a n t e s , l o s p a t r o -
nes pueden a segura r se con una compañía p r i v ada o c a l i f i c a r -
se como a u t o - a s e g u r a d o r e s . Donde se permi te el au to -a seg j ¿ 
r amiento , l a s l e ye s e s t a b l e c e n el r e q u i s i t o de r e s p o n s a b i l i . 
dad f i n a n c i e r a de l o s p a t r o n e s a u t o - a s e g u r a d o s . Se pueden 
imponer sanc iones s i un pa t rón no cumple con l o s r e q u i s i t o s 
de aseguramiento. 
C ) . - INDEMNIZACIONES POR RIESGOS DE TRABAJO EN CANADA. 
La compensación a t r a b a j a d o r e s o su s depend iente s r e s -
pecto a acc idente s o enfermedades o c u p a c i o n a l e s , es p r i n c i -
palmente un asunto p r o v i n c i a l y t e r r i t o r i a l . Una l e y fede^ 
r a l que se a p l i c a a l o s s e r v i d o r e s p ú b l i c o s f e d e r a l e s se re. 
f i e r e a l a l e g i s l a c i ó n p r o v i n c i a l para determinar l o s bene-
f i c i o s y l a a d m i n i s t r a c i ó n del s i s t ema de compensac ión. 
El s i s tema que e x i s t e en l a s p r o v i n c i a s y t e r r i t o r i o s cubre 
l a mayor ía de l o s t i p o s de empleo i n d u s t r i a l del p a í s . La 
cobe r tu r a es o b l i g a t o r i a para todas l a s i n d u s t r i a s den t ro -
del campo de a p l i c a c i ó n de l a s l e y e s p r o v i n c i a l e s o t e r r i t o 
r i a l e s sobre l a compensación de l o s t r a b a j a d o r e s . 
Las s i g u i e n t e s son c a r a c t e r í s t i c a s importantes de l - -
s i stema: 
- - La r e s p o n s a b i l i d a d c o l e c t i v a de parte de l o s p a t r o -
nes dentro de una c l a s e de i n d u s t r i a basada en el t i p o de -
negoci o. 
- - El seguro o b l i g a t o r i o en un fondo t e r r i t o r i a l o pro^ 
v i n c i a l . 
- - Los co s to s son c u b i e r t o s exc lu s i vamente por l o s pa-
t r one s . 
- - Los t r a b a j a d o r e s o depend ientes que tengan d e r e c h o _ 
a l a compensación no pueden tomar acc i ón l e g a l en c o n t r a -
del pa t rón . i 
- - La a d m i n i s t r a c i ó n es por par te de una agenc i a i n d e -
pend iente , l a j un ta de compensación de l o s t r a b a j a d o r e s . 
- - Un s i s tema " A d m i n i s t r a t i v o " en vez de " a d v e r s a r i o " , 
es d e c i r a dm in i s t r a l a s cuotas que para t a l e f e c t o c u b r e n -
l o s p a t r one s . 
C O N C L U S I O N E S 
- L o s t r e s p a í s e s Méx i c o , E s t ado s Un idos y Canadá c o i n 
c iden en que l a Jornada de Trabajo debe de c o n s t i t u i r s e de 
un tiempo r a z o n a b l e , que le permi ta al t r a b a j a d o r ho r a s li_ 
bres n e c e s a r i a s para reponer su s e n e r g í a s . 
- E l t r aba jado r en Méx ico l abo ra un promedio de 46 ho-
r a s a l a semana a pesar de l a s g e s t i o n e s S i n d i c a l e s de r e -
d u c i r l a a 40 h o r a s . En E s t ado s Unidos a pesar de que l a _ 
C o n s t i t u c i ó n no marca un máximo, se c o n s i d e r a que de spué s_ 
de l a s 40 horas l a b o r a d a s en una semana, el r e s t o se consi_ 
de ra rá como tiempo e x t r a . En Canadá l a r e g l amen tac i ón en 
cada J u r i s d i c c i ó n v a r í a aunque el promedio es de que se - -
t r a b a j e un máximo de 8 horas d i a r i a s s i n r eba sa r l a s 44 h<5 
ra s l abo radas semanalmente. 
-E l tiempo e x t r a l abo rado en México por l a s p r imera s -
9 horas se paga un 100% más del normal y el r e s t o h a s t a un 
200% más. En E s t ado s Un idos se paga al 1 .5 del s a l a r i o -
normal y en Canadá s i g u e n el mismo c r i t e r i o E s t adoun i den se 
en l a mayor ía de l a s p r o v i n c i a s . 
"En México no se permite el t r a b a j o a menores de 14 — 
años y a l o s mayores de e s t a edad y menores de 16 años de -
ben ob se r v a r s e l i n e a m i e n t o s e s p e c i a l e s . E s tados Un idos -
también c o n s i d e r a i l e g a l l a c o n t r a t a c i ó n de menores de 14_ 
años , y para c i e r t o s t r a b a j o s p roh iben c o n t r a t a r a menores 
de 18 año s . En Canadá aunque también hay v a r i a c i ó n en e s -
te tema por el t e r r i t o r i o de cada p r o v i n c i a , no se pe rm i te_ 
por lo gene ra l el t r aba jo a menores de 15 años. 
- L o s t r e s p a í s e s aparte del de s can so semanal e s t a b l e c e n 
d í a s de descanso o b l i g a t o r i o , Méx ico en su reg l amentac ión 
l abo r a l e s t ab l e ce 7 d í a s anua le s pagados de descanso más 
uno cada s e i s años (en el cambio de l Poder E j e cu t i v o F e d e - * 
r a l ) . E s t ado s Unidos e s t a b l e c e t amb ién v a r i o s d í a s a n u a -
l e s de de s can so , pero l a Ley no l e s i n d i c a que deban de s e r 
con derecho a pago, aunque permi te que l o s t r aba jado re s o -
sus S i n d i c a t o s negoc ien t a l pago, y l a mayor ía de su s E s t a -
dos t i e n e n hasta 14 d í a s de d e s c a n s o d e s g i n a d o s . En Cana~ 
dá hay ha s ta 9 d í a s de descanso o b l i g a t o r i o pero se e s t a b l e 
cen c i e r t a s c ond i c i one s para l o g r a r que e so s descansos t e n -
gan derecho al pago más una p r i m a . 
•Aunque l a s Normas L a b o r a l e s , de l o s t r e s p a í s e s , c o i n -
c iden en que es n e c e s a r i o que e l } t r a b a j a d o r d i s f r u t e de un_ 
per íodo cont inúo de de scan so , l o que ha s i d o r a t i f i c a d o po r 
l a O . I . T . México y Canadá s í s e suman a e s t a p o s t u r a , aun 
que ambos dan d i f e r e n t e número de d í a s por años t r a b a j a d o s ; 
E s tados Unidos no contempla d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s al r e s p e c 
to y deja al a r b i t r i o de l a s p a r t e s y h a s t a a d i s c r e c i ó n de l 
pa t r ón , lo cual es i n a d m i s i b l e p a r a M é x i c o . 
- M é x i c o de f ine en su p rop i a l e g i s l a c i ó n l abo ra l el c o n -
cepto de s a l a r i o y para e f e c t o s d e l s a l a r i o mín imo^div ide -
al p a í s en t r e s zonas g e o g r á f i c a s y ° b l i 9 a a l P a t r 5 n a u n " 
pago anual de por lo menos 15 d í a s d e s a l a r i o en el mes de_ 
D i c i embre , y a una p a r t i c i p a c i ó n e n l a s u t i l i d a d e s de l a em 
- , • p e t a d o s Unidos al i g u a l - -p resa cuando esta l a s o b t i e n e . t s v « 
que México también e s t ab l e ce el s a l a r i o mínimo pero por ho-
ra t r aba j ada no por d í a (como s a l a r i o submínimo) para d i f e -
rentes o f i c i o s ; a determinados grupos de t r a b a j a d o r e s o sea 
l o s más capac i t ado s también l e s e s t ab l ece un pago s u p e r i o r ^ 
a aqué l . En Canadá sus reg í amentos d i v e r s o s (de cada p r o -
v i n c i a ) , s o l o hacen r e f e r e n c i a a l o s conceptos que d i cho sa^ 
l a r i o debe c u b r i r . 
-Todas l a s l e g i s l a c i o n e s l a b o r a l e s del mundo, c on sag r an 
g a r a n t í a s de i gua ldad en lo genera l para su s h a b i t a n t e s , - -
aunque hay que reconocer que en l a p r á c t i c a se dan v i o l a c i o ^ 
nes a l o s p r i n c i p i o s i g u a l i t a r i o s que l a s normas l e g a l e s - -
p o s t u l a n . 
-Tanto México, como E s t ado s Unidos y Canadá, se han - -
adher ido a l a O . I . T . en su Convenio 100 r e fe ren te a "Remu-
ne rac i ón I g u a l i t a r i a por t r a b a j o i g u a l i t a r i o " . 
-Ten iendo el p r i n c i p i o de l a l i b e r t a d s i n d i c a l su o r i -
gen en l o s derechos fundamenta les del hombre ha s i d o t a m -
b ién adoptado por el Derecho I n t e r n a c i o n a l y r e f l e j a d o en_ 
l a s l e g i s l a c i o n e s l a b o r a l e s de l o s t r e s p a í s e s que nos — 
ocupan. 
-Méx i co s i n embargo en un afán de p ro teger al " S i n d i c a , 
l i s m o " a t r a vé s de l a s l l amadas c l á u s u l a s de i n c l u s i ó n y -
de e x c l u s i ó n s i n d i c a l hace n u g l a t o r i o el derecho a l a l í b e r 
tad s i n d i c a l y hace o b l i g a t o r i o para l o s t r a b a j a d o r e s el -
pago de cuotas s i n d i c a l e s a u t o r i z a n d o al p rop io pa t r ón a -
d e s c o n t a r l o s del s a l a r i o ; en E s tados Unidos no se permi — 
ten l a s c l á u s u l a s de i n c l u s i ó n o e x c l u s i ó n s i n d i c a l , e l l o s 
l o s l laman "Conven io s a Puerta C e r r a d a " . Por su par te - -
Canadá en a lguna de s u s p r o v i n c i a s » s í acepta como c o n d i — 
c i ón para con se r va r e l empleo l a pe r tenenc i a a un determina, 
do s i n d i c a t o aunque con muchas l i m i t a c i o n e s . 
-Bajo l a s l e ye s mex i canas , un S i n d i c a t o debe r e g i s t r a r -
se ante l a s au to r i dade s gubernamentales una vez que ha s a -
t i s f e c h o el cumpl imiento de determinados r e q u i s i t o s ; en E s -
tados Unidos se acepta que haya una v o t a c i ó n s e c r e t a e n t r e _ 
l o s t r a b a j a d o r e s , y se le permite al pa t rón su i n t e r v e n c i ó n 
para convencer a sus t r a b a j a d o r e s de apoyar o no a de te rm i -
nado s i n d i c a t o . En Canadá es o b l i g a t o r i o para l o s s i n d i c a 
tos obtener l a " c e r t i f i c a c i ó n " para poder se r agentes nego-
c i ado re s siempre que d icho s i n d i c a t o cuente con e l apoyo de 
l o s t r a b a j a d o r e s . 
- En el Tema de l a "Hue l ga " l o s p a í s e s a n a l i z a d o s t i e n e n 
profundas d i f e r e n c i a s y sobre todo México que se d i s t i n g u e _ 
en l a p ro tecc i ón s o c i a l j u r í d i c a de e s te derecho del t r a b a -
jador porque e s tá e l e vado a rango c o n s t i t u c i o n a l . 
- En E s tados Un idos su C o n s t i t u c i ó n P o l í t i c a no l e s da_ 
a l o s empleados el derecho a l a h u e l g a , s i n o que son l e g i s -
l a c i o n e s s e c u n d a r i a s l a s que l a s reg lamentan. En su s Conve 
n i o s C o l e c t i v o s se l e s permite i n c l u i r c l á u s u l a s de "no huel^ 
g a " . El a v i s o a l o s pat rones debe de s e r con 60 d í a s de -
a n t i c i p a c i ó n cuando se t r a t e de cambiar o te rminar c o n t r a t o s 
c o l e c t i v o s , pero cuando se t r a t e de hue l ga s por p r á c t i c a s -
i n j u s t a s del patrón o por c ond i c i one s l a b o r a l e s p e l i g r o s a s _ 
no es nece sa r i o el p r e v i o a v i s o antes de 60 d í a s al e s t a l l a 
miento . 
- E n Canadá l a s hue l ga s e s t án p r o h i b i d a s durante l a dura 
c i ón de un Convenio C o l e c t i v o ; l a s d i f e r e n t e s p r o v i n c i a s -
poseen su p r o p i a reg lamentac ión al r e s p e c t o , sobre todo por 
que antes de i r a l a hue lga t i enen que someterse a un a r b i -
t r a j e o b l i g a t o r i o . 
- M i e n t r a s que en E s tados Unidos y Canadá (con excepc i ón 
de Quebec) s f se permiten s u s t i t u t o s de l o s empleados duran 
te l a hue l ga aunque l o s t r aba j ado re s h u e l g u i s t a s no p i e rden 
su c o n d i c i ó n de empleados, en México es i n a d m i s i b l e t a l s i -
t u a c i ó n s a l v o el caso de p r opo r c i ona r s e r v i c i o s p ú b l i c o s u £ 
gentes durante l a hue lga . 
-De acuerdo con l o s Convenios de l a O . I . T . aceptados - -
por l a t o t a l i d a d de su s miembros, l a s normas l a b o r a l e s pug -
nan para p ro teger a l a mujer t r a b a j a d o r a , una i g u a l d a d de -
derechos con el hombre y b e n e f i c i o de un régimen p a r t i c u l a r 
de p r o t e c c i ó n sobre todo cuando e s t á embarzada. 
- E n nues t ro p a í s , a l a s madres t r a b a j a d o r e s próx imas a 
dar a luz se l e s concede doce semanas de i n capac i dad por ma, 
t e r n i d a d con goce de sue ldo ( s e i s semanas antes del par to -
y s e i s semanas d e s p u é s ) . 
- E n E s tados Unidos no e x i s t e una norma genera l al r e s -
pecto por lo que l a s p r e s t a c i o n e s de i n capac i dad por mater. 
n idad se encuentran en el te r reno de l a s c o n d i c i o n e s de - -
t r a b a j o negoc i ada s , y a menudo dentro de l a d i s c r e c i ó n del 
p a t r ó n ; pero un Decreto de Derechos C i v i l e s Amer icanos - -
(Apdo. V I I ) p roh ibe c u a l q u i e r d i s c r i m i n a c i ó n basada en el__ 
embarazo. A l gunos E s t ado s del p a í s s í contemplan c i e r t a s 
p r e s t a c i o n e s de i n capac idad para l a s mujeres embarazadas. 
-Canadá va más ade lante que E s t ado s Unidos al o t o r g a r ^ 
ha s ta más de 17 semanas de i n capac i dad a l a mujer embaraza 
da (en a lgunas p r o v i n c i a s del no roes te ha s ta 20 semanas ) , -
pero s i n goce de s u e l d o , lo que en México es i n a d m i s i b l e . 
También o to rgan e s t o s permi sos con l a r e s p o n s a b i l i d a d del -
patrón de r e i n s t a l a r a l a t r a b a j a d o r a madre cuando adoptan_ 
n i ñ o s . E s ta r e i n s t a l a c i ó n se da con todos l o s aumentos - -
de sue ldo y b e n e f i c i o s a l o s que hubiese ten ido derecho de_ 
no haber ten ido l u ga r l a i n c a p a c i d a d . 
-En el e j e r c i c i o de su a c t i v i d a d l a b o r a l , el t r a b a j a d o r 
co r re d i v e r s o s r i e s g o s , aunque actualmente se le o b l i g a a l _ 
pat rón ha asumir su r e s p o n s a b i l i d a d y compensar el daño cajj 
s ado , aunque mejor que compensar y remed i r , se debe l l e v a r _ 
a cabo la parte p r e v e n t i v a y p r o f i l á c t i c a que también i nc l u . 
ye el Derecho L a b o r a l . 
- E n México aparte de lo e s t i p u l a d o en su C o n s t i t u c i ó n -
Federal y en su Ley Federa l del T r a b a j o , hay una s e r i e de -
Reglamentos que r i g e n l a s e g u r i d a d y l a h i g i ene en e l t r a b a 
j o ; es también o b l i g a c i ó n del pa t rón además de c u m p l i r con_ 
e sa s normas al r e spec to i n s c r i b i r a su s t r a b a j a d o r e s en e l _ 
régimen del I n s t i t u t o Mexicano del Seguro S o c i a l que apa r te 
de tener i n ge renc i a en compensaciones por daños s u f r i d o s por 
l o s t r a b a j a d o r e s , desempeña un papel p r even t i v o y p r o f i l á c -
t i c o . 
- E n Es tados Unidos e x i s t e un Decreto de S e g u r i d a d y s a -
lud ocupac iona l (OSHA), y o t r o s reg lamentos para t r a b a j o s -
más p e l i g r o s o s o de a l t o r i e s g o . 
- P o r su parte en Canadá, numerosos decretos y reg lamen 
t o s f ede r a l e s y de p r o v i n c i a e s t i p u l a n l a s normas de s a l u d 
y s egu r i dad y abarcan práct i camente a todos l o s t r a b a j a d o -
re s de este p a i s ; se reg lamenta e spec í f i c amente l a s á r e a s _ 
de a l t o í nd i ce de p e l i g r o s i d a d . 
-En l o s t r e s p a í s e s a n a l i z a d o s es o b l i g a t o r i o para l o s 
patrones el dar a sus t r a b a j a d o r e s l a i n fo rmac ión v i t a l — 
acerca de m a t e r i a l e s o s u s t a n c i a s de a l t o r i e s g o y l a capa 
c i t a c i ó n adecuada para su manejo. 
-Aunque en México se r equ i e re de que el patrón cumpla_ 
con l a s d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s para da r l e p r o t e c c i ón y segu. 
r i d a d al t r a b a j a d o r , no hay d i s p o s i c i ó n l e ga l a l guna que -
de f a c u l t a d e s a éste para negarse a r e a l i z a r determinado -
t r a b a j o ; se puede p e d i r que determine al r e spec to l a j u n t a 
de C o n c i l i a c i ó n y A r b i t r a j e , pero l a carga de l a prueba - -
recae sobre el t r a b a j a d o r . 
- E n E s tados Un idos tampoco e s t á expresamente e s t i p u l a -
do el derecho a negar se a r e a l i z a r un t r aba jo p e l i g r o s o , -
pero hay i n t e r p r e t a c i o n e s o f i c i a l e s que s i o to rgan ese de-
recho al t r a b a j a d o r , cuando el r i e s g o a l t o es obv i o s o b r e _ 
un p e l i g r o rea l de muerte o consecuenc ia s g raves para el -
t r a b a j a d o r ; el pa t rón no puede tomar r e p r e s a l i a s c on t r a l a 
nega t i v a del t r a b a j a d o r en e sos c a s o s . 
- E n todas l a s j u r i s d i c c i o n e s de Canadá, un t r a b a j a d o r 
t i ene el derecho de r e h u s a r una l abo r p e l i g r o s a , s iempre y 
cuando se den c i e r t a s c o n d i c i o n e s y que e x i s t a una " Cau sa_ 
Razonab le " para c reer que el t r aba j o es p e l i g r o s o y debe -
de i n t e r v e n i r un i n s p e c t o r de s e gu r i dad por pa r te de l g o -
b i e rno . 
-Nues t ro p a í s e s t a b l e c i ó una Comis ión Nac iona l de Secru 
r i d ad e H i g i ene donde también p a r t i c i p a n r e p r e s e n t a n t e s de 
t r aba j ado re s y p a t r o n e s . E x i s t e obl igadamente también — 
una Comis ión mixta de s e g u r i d a d e h i g i e n e que opera dentro 
de cada empresa. Cada cent ro de t r a b a j o , además r e c i b e -
i n s p e c c i o n e s p e r i ó d i c a s . 
- E n E s tados Un idos , un r ep re sen tan te de l a A d m i n i s t r a -
c i ón del OSHA puede en t r a r a i n s p e c c i o n a r l o s Cent ros de — 
T r aba jo . Los Patrones con menos de 10 empleados o con un_ 
í n d i c e de acc identes por debajo del promedio de l a I n d u s — 
t r i a Nac iona l no e s tán s u j e t o s a i n s p e c c i o n e s p l aneada s . 
-Canadá también e s t i p u l a l a s v i s i t a s de i n s p e c c i ó n y - -
sus i n s p e c t o r e s que son f u n c i o n a r i o s del M i n i s t e r i o del T ra 
bajo t i e n e n f a c u l t a d e s para g i r a r o rdenes a pat rones y t r a -
ba jadore s para mayor s e g u r i d a d de é s t o s ú l t i m o s . Las s an -
c i one s impuestas por l o s i n s p e c t o r e s pueden se r aparte de -
mul tas has ta encarce lamiento cuando no se acata ron ya dispo. 
s i c i o n e s o hay r e i n c i d e n c i a . 
- E n nue s t ro s d í a s se ha separado de l a T e o r í a del "R íe s , 
go P r o f e s i o n a l " a l a t e o r í a del " R i e s g o de l a Empresa " . 
México protege ampliamente a l o s t r a b a j a d o r e s a t r a v é s del 
I n s t i t u t o Mexicano del Seguro S o c i a l que se sub roga al p a -
t r ó n cuando el t r a b a j a d o r e s t á a f i l i a d o a su rég imen. 
-En E s tados Un idos sobre compensación o i ndemn i zac i ón -
por r i e s g o de t r a b a j o hay bás icamente dos t i p o s de l e y e s : 
O b l i g a t o r i a s y E l e c t i v a s . 
- L a compensación a t r a b a j a d o r e s o su s depend ientes r e s -
pecto a a cc i den te s o enfermedades p r o f e s i o n a l e s es un a s u n -
to que compete a cada p r o v i n c i a , aunque su común denomina- -
dor es l a o b l i g a t o r i e d a d a un seguro que es c u b i e r t o í n t e -
gramente por e l patrón, l o que en Méx ico no sucede. 
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